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APRESENTAÇÃO

Esta obra se configura como um compêndio de estudos que articula, 
sob uma perspectiva crítica e transdisciplinar, diversos campos do saber 
e níveis de escolaridade. Seu cerne reside no questionamento da visão 
compartimentada do conhecimento, propondo uma exegese complexa 
das problemáticas socioambientais e educacionais contemporâneas. 

O volume estrutura-se em uma jornada que conecta a filosofia 
individual à crítica geopolítica. Inicia-se com a Logosofia, abordando O 
“saber ser” e “saber consumir”: um caminho pela Logosofia na comu-
nicação socioambiental. Em seguida, procede à análise de contradições 
corporativas em Greenwashing e responsabilidade socioambiental: o caso 
Shell em Paulínia (SP). A discussão avança para a crítica das estruturas de 
poder em COP 30, interesses do mercado e a imagem de Belém: a questão 
do meio ambiente frente a lógica do capital na produção do apartheid 
socioambiental.

O livro também explora a interface entre ecologia e sistemas tradicio-
nais, apresentando a Biomassa e crescimento de Curitiba prismatica (D. 
Legrand) Salywon & Landrum em sistema faxinal na Floresta Ombrófila 
Mista. No campo da formação, descreve as Práticas educacionais conectando 
a criança à natureza na educação infantil. A penetração da sustentabilidade 
na indústria é examinada em Sustentabilidade e inovação na produção de 
sorvetes e outras sobremesas geladas.

Finalizando, a obra se dedica à análise da instrumentalização da 
conservação em Noopolítica do consumo e ecopoder: unidades de conser-
vação do Rio de Janeiro como cortina de fumaça na gestão das mudanças 
climáticas, e culmina na consolidação do papel educativo na crise ecológica 
com Entre a memória e o meio: perspectivas epistemológicas da educação 
histórica, ambiental e sistêmica na formação educativa do sujeito ecoló-
gico. Em suma, este livro oferece um panorama sistêmico e multifacetado, 
essencial para a compreensão das urgências da atualidade.

Equipe editoriall
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O “SABER SER” E “SABER CONSUMIR”: 
UM CAMINHO PELA LOGOSOFIA NA 
COMUNICAÇÃO SOCIOAMBIENTAL

Celia Cristina Pecini von Kriiger1

Frederico Tavares Junior2

INTRODUÇÃO

Comunicação é uma palavra derivada do termo latino “communi-
care” que significa partilhar, participar algo, “tornar comum bens materiais, 
espirituais ou afectivos” o que torna o ato de comunicar uma atividade 
essencial para a vida em sociedade, representando desde o princípio dos 
tempos uma ferramenta de integração, instrução, troca mútua e desen-
volvimento humano (Moutinho, 2000).

O processo de comunicação na visão funcionalista, segundo Rocha 
(2011), caracteriza-se por tratar-se de modelo de mão única e da lógica de 
estímulo-resposta, consistindo na transmissão de informação entre um 
emissor e um receptor que descodifica (interpreta) uma determinada 
mensagem codificada por meio de um sistema de sinais variados (gestos, 
sons, indícios, língua natural, etc), ou por meio de outros códigos que 
possuem um significado como, por exemplo, as cores do semáforo, que é 
transportado até o destinatário através de um canal de comunicação por 
onde circula a mensagem, tendo por elementos identificados: emissor, 
receptor, código (sistema de sinais) e canal de comunicação.

No entanto, essa concepção clássica vem se transformando, e a 
comunicação tem assumido o papel de um processo mais amplo, múlti-
plo, e complexo, conforme assinala Rocha (2011), para além da produção, 
emissão e recepção de uma mensagem, não se restringindo a dualidade 
de emitir e transmitir e as especificidades dos canais, linguagens e ruídos.

Esse novo modelo comunicacional se constitui em um processo 
sociocultural, onde o lugar do sujeito é retomado, no caso, o lugar do 

1 Doutora em Psicossociologia (EICOS – IP – UFRJ). CV: http://lattes.cnpq.br/0496759433340070
2 Pós-doutor em Psicossociologia (EICOS – IP – UFRJ). CV: http://lattes.cnpq.br/1047267549932423

http://lattes.cnpq.br/0496759433340070
http://lattes.cnpq.br/1047267549932423
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receptor, retirando-o da passividade e integrando-o como parte funda-
mental da comunicação tal como as demais mediações, uma vez que este 
não se destitui de suas subjetividades frente aos meios, e pode colaborar 
como cidadão na resolução de questões-problema que afetam a sociedade 
(Rocha, 2011).

Analogamente, depreende-se que o processo de consumo na socie-
dade do final do século XX e início do século XXI, tem se constituído 
em um processo de comunicação, buscando maior efetividade através dos 
campos da publicidade e do marketing para desenvolver a cultura pela 
construção de uma boa imagem da marca e de uma relação de proximidade 
emocional com o consumidor, incidindo diretamente nas subjetividades 
contemporâneas (Santos, 2012).

No entanto, ao denominar essa sociedade como a sociedade do 
consumo, ressalta-se que seus membros são moldados primeiramente pelo 
“dever de desempenhar o papel de consumidor”, o que difere da sociedade 
orientada pela necessidade de mão-de-obra industrial em massa, capital 
fixo e exércitos recrutados, dando-se o engajamento de seus membros pela 
condição de consumidores (Bauman, 1999, p. 88).

Há uma enorme diferença entre a sociedade de produtores e a socie-
dade de consumidores “em praticamente todos os aspectos da sociedade, 
da cultura e da vida individual” (Bauman, 1999, p. 88). Trata-se de um 
capitalismo em que o que se quer vender “são serviços, e o que quer com-
prar são ações. Já não é mais um capitalismo dirigido para a produção, 
mas para o produto, isto é, para a venda ou para o mercado” (Deleuze, 
2000, p. 223-224; Santos, 2012).

Sobre o assunto do consumo, são inúmeros os estudos que anali-
sam a efetividade na emissão da mensagem estimulando o “consumir”, 
no entanto, quando se trata do “efeito do consumo”, pouco ainda se tem 
estudado a respeito do grau de acuidade que envolve o “consumidor” 
quando recepciona a mensagem e se decide pelo consumo.

Dentro dessa perspectiva, formula-se a questão: como o consumi-
dor pode equilibrar o conteúdo intrínseco e transmitido da mensagem 
– que denominaremos de “conteúdo do consumo” – com os princípios, 
valores e crenças que possui, em especial, sobre o meio ambiente – e que 
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designaremos de “consumo do conteúdo”? Como atravessar livremente 
a fronteira entre o “saber ser” e o “saber consumir”?

Destaca-se que, preferencialmente, nos referimos aqui à comunicação 
verbal, aquela que se realiza por meio de uma linguagem falada ou escrita 
das indústrias culturais (televisão, internet, cinema, mídias de celulares, 
games) e contribuem para a modificação do comportamento, crenças e 
consumo, além de transformar a relação do consumidor consigo mesmo, 
levando-o a acreditar que caminha livre na direção das mercadorias ofe-
recidas pelo capital (Vargas; Tavares, 2018).

Essa questão coaduna com o “saber ser” apresentado pela Logo-
sofia, técnica educacional para a formação individual consciente, criada, 
em 1930, pelo humanista argentino Carlos Bernardo González Pecotche 
(1901-1963), em que “ser significa saber” (González Pecotche, 2019, p. 443). 
Segundo seu autor, a Logosofia é uma disciplina transcendente que integra 
o “conhecimento de si mesmo e dos semelhantes; o do mundo mental, 
metafísico ou transcendente e o das leis universais”, “imprescindível para 
o desenvolvimento das aptidões humanas”, abrindo, assim, uma nova rota 
para o desenvolvimento humano (González Pecotche, 2017, p. 11 e 13).

A metodologia definida e empregada aqui foi um estudo qualitativo, 
de caráter exploratório, baseado em fundamentação teórica que oriente a 
reflexividade sobre a relação entre o “saber ser”, na concepção trazida pela 
Logosofia, e o “saber consumir”, como dispositivo rizomático da sociedade 
contemporânea, através da campanha do Dia Mundial da Água (DMA), 
como conteúdo socioambiental.

O CONSUMO E A AUTO-IDENTIDADE

Campbell (2001) ao conceituar a natureza do consumo moderno 
e desenvolver uma teoria do consumo, “chama atenção para o caráter do 
consumo como um processo autodirigido e criativo, em que os ideais 
culturais estão necessariamente implicados” (Campbell, 2001, p. 285).

Além disso, rechaça teorias que tratam a ânsia de consumir como 
uma questão de impulsividade instintiva ou de manipulação, posto que se 
o consumismo moderno se caracteriza basicamente pela importância que 
o desejo e a emoção têm na constituição das subjetividades e do seu caráter 
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individualista, isso se deve à mudança na concepção das fontes de prazer, 
em que o hedonismo tradicional cedeu espaço ao hedonismo moderno, 
tendo o romantismo ocupado um papel decisivo neste processo, posto 
que a busca do consumidor por novas mercadorias torna-se incansável, 
ao que Bauman (1999) denomina de volatilidade do prazer.

Se para Campbell (2001), a imaginação é condenada a saltar de um 
objeto para outro, estimulando o gosto pela novidade e pela moda; para 
Bauman (1999), a expansão da sociedade de consumo se faz por meio do 
esquecimento e não pelo aprendizado, criando uma lógica onde o con-
sumidor oscila entre a busca por novas sensações e o tédio com aquelas 
já alcançadas.

Esse novo modelo de configuração sociocultural em que o con-
sumidor torna-se o mercado, sendo responsável pelo controle de suas 
experiências cada vez mais imateriais e simbólicas, pode ser analisado, em 
um primeiro momento, ao que é denominado por reflexividade, ou seja, 
“uso regularizado de conhecimento sobre as circunstâncias da vida social 
como elemento constitutivo de sua organização e transformação”, que 
incide diretamente sobre a auto-identidade dos indivíduos no contexto 
das sociedades pós-tradicionais (Giddens, 2002, p. 26; Santos, 2012).

Segundo Giddens (2002), a sociedade pós-tradicional, caracterizada 
pelo crescimento de grandes organizações burocráticas e pela intensa 
produção de mercadorias, “confronta o indivíduo com uma complexa 
variedade de escolhas e ao mesmo tempo oferece pouca ajuda sobre as 
opções que devem ser selecionadas”, resultando em indivíduos que tendem 
a seguir estilos de vida, na medida em que a única alternativa que se impõe 
é a de ter de escolher: “não temos escolha senão escolher” (Giddens, 2002, 
p. 79 e 83; Santos, 2012).

Nesse sentido, sendo as escolhas decisões sobre como agir e sobre 
quem ser, o estilo de vida e o planejamento de vida ao se entrelaçarem 
acabam sendo “práticas rotinizadas incorporadas em hábitos de vestir, 
comer, modos de agir e lugares preferidos de encontrar os outros; mas as 
rotinas seguidas estão reflexivamente abertas a mudança à luz da natureza 
móvel da auto-identidade” (Giddens, 2002, p. 80; Santos, 2012).

Assim, no campo da publicidade, nota-se uma mudança de valores 
onde o empreendimento voltado para a “construção da marca” objetiva 
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criar uma boa imagem da empresa, em um mundo em que a imagem 
passa a ser a senha de acesso à existência dos seres e ao significado das 
coisas, onde ambos, tanto o produto quanto o consumidor tenham a 
marca. Da mesma forma que, no campo do marketing, observa-se a busca 
por estabelecer uma relação emocional com o consumidor, objetivando 
satisfações intangíveis, que produzam reações sensoriais:

O que se quer não é tanto muitos consumidores, mas 
uma tribo de fiéis que seguiriam sua empresa, sua marca, 
como se seguissem a banda de rock preferida ou seu herói 
esportivo. A ideia é você ter uma ideia que ressoe o espírito 
da época, e você estar sempre vasculhando a cultura atrás 
da nova ideia, a ideia mais ressonante. (Klein, 2003, p. 175)

É nesse cenário que torna-se crescente o interesse por questões 
ambientais na hora de decidir a escolha pelo consumo, passando a receber 
várias terminologias dentre elas: consumo verde, consumo consciente e 
consumo responsável (Connolly; Prothero, 2008; Barros; Tucci; Costa, 
2010; Szmigin; Carrigan; Mceachern, 2009).

Para alguns autores, o consumidor responsável socioambientalmente 
adota um comportamento que visa amenizar suas preocupações quanto 
a questões que envolvem o meio ambiente, ou ainda, questões sociais, 
percebendo-se que o consumo neste aspecto vem sofrendo influência ao 
gerar a expectativa na sociedade de que, através das escolhas de compra, 
possa se reduzir impactos e endossar a responsabilidade socioambiental 
(Shaw; Newholm, 2002; Barros; Tucci; Costa, 2010; Barros; Ayrosa, 2012).

Nesse sentido, para Vargas e Tavares (2018), os conteúdos difundi-
dos pela comunicação de mídia se interlaçam na produção da “cultura-
-mercadoria”, visando à construção de um repertório sobre os produtos, 
representando terreno fértil para indivíduos e sociedades forjarem uma 
concepção própria sobre o consumo, a exemplo dos “kits ecológicos” ou 
“kits de subjetividade verde” a que se referem Silva e Tavares (2016), em 
que o marketing ambiental ou marketing verde elabora os agenciamen-
tos de enunciação, junto à sociedade, com o empenho de transformar as 
instituições em empresas com “alma”, ao mesmo tempo em que, junto 
ao consumidor, se interessa por atingir não só a sua mente, mas também 
o seu coração (Kotler; Kartajaya; Setiawan, 2010, p. 40).
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O CONSUMO E O EQUILÍBRIO SOB O ENFOQUE DA 
LOGOSOFIA

Tem-se que, as pistas teóricas as quais foram trilhadas a reflexão 
aqui proposta baseiam-se nas três ecologias (mental, social e ambiental) 
de Guattari (2001), pois buscam apontar caminhos para se pensar um 
novo conceito, o de “marketing ecosófico”, no qual boas práticas, pro-
pósito, ética, valores e princípios morais norteiam as relações humanas e 
socioambientais (Almeida; Tavares; Ferreira, 2019).

A Logosofia, como método filosófico para o desenvolvimento 
humano através da “evolução consciente”, se expandiu entre 1930 e 1935, 
pelos três países sul-americanos Argentina, Brasil e Uruguai, no decorrer de 
um período marcado pela solidificação da revolução científica e, também, 
pela intensidade de impactos psicológicos, morais, sociais e econômicos 
promovidos pelas duas grandes guerras mundiais, derivando na necessidade 
de se produzir conhecimentos que redirecionassem para a paz mundial 
e para o emprego de uma vida mais plena e frutífera para a humanidade 
(Anuário, 2022; González Pecotche, 2017).

O conteúdo presente na narrativa histórica do movimento logosófico 
tem mostrado desde então um diálogo com outros campos do saber como 
a ciência, a cultura e a educação, sugerindo a possibilidade de identificar a 
contribuição de seu pensamento com a temática ambiental, uma vez que 
a Logosofia se constitui também, segundo González Pecotche (2013), 
em técnica de formação individual que integra o pensar, o sentir e o agir 
como imperativo da consciência humana, prerrogativa importante a ser 
desenvolvida e passível de expansão quanto maior for o conhecimento 
sobre si mesmo obtido e projetado nos campos diversos da vida humana: 
individual, psicológico, moral, espiritual, família, social e econômico 
(González Pecotche, 2017).

Nesse sentido, são apresentados alguns aspectos da abordagem 
teórica da Logosofia como exercício presente, interlaçando o seu campo 
de atuação sob o olhar acadêmico ainda distante, visando estabelecer uma 
conectividade com o tema comunicação e meio-ambiente que dialoga 
com a arte de conviver consigo mesmo e com o semelhante, proposta por 
González Pecotche, através da técnica logosófica.
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Para Scarano (2019), a conectividade é uma das palavras-chave 
desse milênio e conforma-se com dois grandes prazeres humanos que 
são ensinar e aprender, passíveis de multiplicação somente por meio de 
conexões que se estabeleça, uma vez que o uso racional da natureza deriva 
de ações individual e coletiva, a primeira impulsionada pela consciência 
do indivíduo sobre os próprios atos, e a segunda pelo compartilhamento 
de ideias e soluções, ambas dimensões comprometidas com o desenvolvi-
mento, evolução e progresso, porém focadas na construção de um mundo 
sustentável (Scarano, 2019; Latour, 1994).

Isso coaduna com o “saber ser” apresentado pela Logosofia, em que 
“ser significa saber”, estando intrinsecamente relacionado a duas grandes 
artes humanas: a arte de aprender e a arte de ensinar, primeiro a si mesmo e 
depois ao semelhante, configurando-se no desenvolvimento da consciência 
através da formação da individualidade que norteia a evolução humana, 
pautada na confiança em si mesmo, no respeito e no exercício da liberdade 
interna de pensar e sentir ao seu modo, em essência, como ser único e 
singular, ampliando a sua vida de conteúdos essenciais e dimensões de 
excelência sobre a conduta e caráter (González Pecotche, 2019, p. 443).

Para González Pecotche (2019), é o ato de “pensar no que sente 
e sentir o que pensa”, o que promove o equilíbrio no comportamento 
humano, tão anelado ao longo da história da humanidade, e ratifica que 
a consciência individual do homem surge quando este a enriquece com 
o autoconhecimento, o que atribui à ciência a necessidade de tornar-se 
interdisciplinar, para que com uma abordagem holística sobre o desenvol-
vimento individual se promova o desenvolvimento sustentável no coletivo.

Niemeyer-Guimarães e Niemeyer-Guimarães (2020, p. 298) ao 
disporem sobre a temática da bioética ressaltam que “Para a Logosofia, 
os problemas atuais do mundo e de nossa civilização não serão resolvidos 
por movimentos de massa.”, estando as soluções no próprio indivíduo e no 
esforço individual realizado para se aprimorar, para então, no conjunto, 
chegar-se a uma sociedade melhor.

Assim, conforme apontam Bevilaqua e Tavares (2021, p. 26) que 
pelos agenciamentos da arte, da resistência e da (re)existência da arte-vida 
indígena, é possível criar “narrativas originais, interlocuções e fricções 
potentes entre indivíduos, sociedades, culturas e entre mundos outros”, 
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quiçá também entre os dois mundos: interno (psicoespiritual/metafísico) 
e externo (psicossocial/físico), apresentados por González Pecotche (2019), 
que interpenetram a realidade diária do ser humano, uma vez que o mundo 
interno é formado pela mente, pensamentos e sentimentos que, estando 
sob a direção da inteligência, regulam as faculdades mentais e sensíveis, 
refletindo-se no pensar e no sentir e equilibrando a sua conduta.

Dessa forma, estima-se que é no estudo desse mundo interno onde 
poderão ser encontradas as causas das ações humanas frente ao consumo 
como também as respostas para as questões quanto aos efeitos do consumo, 
posto que os efeitos do consumo sobre as subjetividades têm determi-
nado não somente o ter como o ser individual, mas que para a Logosofia 
podem ser neutralizados quanto mais conhecimento o ser humano vai 
acumulando sobre si mesmo (autoconhecimento).

Dentre os elementos apresentados pela Logosofia que auxiliam 
no domínio do mundo interno, está o uso das “defesas mentais”, termo 
cunhado por González Pecotche (2017, p. 61) que significa “equipar a 
mente com certos recursos de efeitos positivos e instantâneos” que fun-
cionam como uma espécie de esgrima mental, defendendo o ser humano 
das influências de pensamentos externos ao seu ambiente mental e que 
não estejam avalizados pela sua razão e sensibilidade, quando encadeadas 
a um movimento integrado da inteligência.

E para ilustrar melhor, González Pecotche (2017) ratifica que:

Nunca, como nos tempos atuais, foi tão necessário, útil e 
instrutivo o conhecimento das defesas mentais que cada 
indivíduo pode instituir a vontade, para preservar-se dos 
males que constantemente ameaçam sua integridade física, 
moral e espiritual. Males que, na maioria dos casos, termi-
nam por submetê-lo a vontades alheias, à influências de 
ambientes, sejam políticos, religiosos, ideológicos ou de 
qualquer outra índole” (González Pecotche, 2017, p. 55).

É a partir desse ponto que a presente reflexão se conecta à necessidade 
observada de mudança ético-política e estética no marketing ambiental, 
cujo conceito ecosófico pode ser evidenciado nas transações da sociedade 
sob o influxo das três ecologias que se subdividem nas esferas de relações 
mental, social e ambiental (Guattari, 2001).
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Ainda sobre o equilíbrio, o autor da Logosofia acrescenta que 
o segredo está em penetrar nas causas, até nas mais ocultas, através do 
método logosófico de conhecimento sobre si mesmo e declara que “é 
precisamente na mente das crianças onde se produz a psiqueálise3, ou seja, 
a paralisação de uma zona mental que altera a faculdade de entender, 
que é, justamente, a que o homem deve usar para discernir a respeito do 
delicadíssimo problema de sua inibição espiritual.”, comprometendo a 
sua liberdade de pensar e de escolher (González Pecotche, 2017, p. 58).

Como técnica da formação individual consciente, a Logosofia “resti-
tui ao homem sua fé, a verdadeira, a que surge de sua própria consciência, 
livre de toda pressão moral, psicológica ou espiritual.”, o que segundo 
seu autor, “adquire um valor sem precedentes na história da psicologia 
humana.” (González Pecotche, 2013, 2017, p. 58). Isso coaduna com Guat-
tari (2001) quando afirma que: “[...] corremos o risco de não mais haver 
história humana se a humanidade não reassumir a si mesma radicalmente. 
Por todos os meios possíveis, trata-se de conjurar o crescimento entrópico 
da subjetividade dominante” (Guattari, 2001, p. 54).

Parece ser chegado o momento em que um novo olhar deve repousar 
sobre as diferentes dimensões que configuram o marketing ambiental, 
assegurando uma análise interdisciplinar, de modo a abarcar concepções 
que fundamentem os diferentes modos de ser agenciados através de seus 
recortes multidimensionais, posto que: “Um agenciamento é precisa-
mente este crescimento das dimensões numa multiplicidade que muda 
necessariamente de natureza à medida que ela aumenta suas conexões” 
(Deleuze; Guattari, 2011a, p. 24).

Assim sendo, como observar o que não se vê se, segundo Nobre 
(2022), para a ciência ver o que não está a vista, visível, só foi possível 
com a criação de instrumental com essa funcionalidade, microscópio e 
etc. No entanto, Krenak (2022) se refere ao invisível, que se conecta/se 
comunica independentemente da manifestação/expressão pelos meios de 
comunicação tradicionais: materialização em palavra verbal (som, captado 
pelo sentido da audição) ou escrita (grafia, captada pelo sentido da visão). 
É a linguagem invisível!
3 “Psiqueálise” vem a ser um neologismo logosófico que refere-se a escravidão mental e a inibição da livre 
determinação das faculdades mentais, sensíveis e dos pensamentos até a fase jovem ou adulta (González 
Pecotche, 2017, p. 58).
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Em verdade, o que isso sugere é que o ambiente vem se comuni-
cando com o ser humano desde sempre, numa linguagem própria através 
de seus fenômenos naturais, que vai desde a simples e incrível formação 
de uma gota de chuva até um furacão, ou seja, fatos que não dependem 
da interferência humana para ocorrer, o que remete ao que expõe o autor 
da Logosofia:

A unidade da Criação é mantida pela comunicação cons-
tante desta linguagem entre todos os elementos que a 
formam, inclusive, o homem. Qualquer interrupção que 
se promova alterará essa unidade, produzindo-se, em con-
sequência, a destruição dos elementos que a perturbam 
(González Pecotche, 2019 p. 59).

O quanto e o como o ser humano tem observado essa comunicação, 
não convencional e na forma de palavras, mas evidenciada em fatos que 
por si só falam, é que tem representado o grande dilema da atualidade, 
talvez de todos os tempos: como produzir para viver sem incrementar 
arbitrariamente o consumo da natureza, onde a consciência exerce um 
importante papel para fazer palpitar no interno de cada um a realidade 
de tudo quanto existe na natureza, sem que o ser humano viva isolado e 
desconectado da mesma (Ferreira; Tavares, 2017; Vargas; Tavares, 2018; 
González Pecotche, 2019).

A Logosofia é apresentada por seu autor como uma ciência auxiliar 
das demais ciências na interpretação e compreensão dos objetos e fenôme-
nos de estudo, visto que sendo o conhecimento que a integra de cunho 
transcendente, ensina a tocar e a compreender com olhos e mãos do enten-
dimento o que é invisível aos olhos físicos e não palpável às mãos físicas, 
mas que nem por isso deixa de existir, sendo passível, portanto, de análise 
por meio do conhecimento logosófico (González Pecotche, 2013, 2017).

ALGUNS RESULTADOS DA COMUNICAÇÃO 
SOCIOAMBIENTAL

O Quadro 1 abaixo mostra a evolução do “indicador 6.5.1” da “meta 
6.5” – “Até 2030 implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em 
todos os níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado”, 
definido para o “ODS 6” – Água potável e saneamento” da Agenda 2030, 
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junto às ações implementadas por diferentes atores nacionais, sugerindo 
derivar de temas que integram a Campanha Mundial das Águas (CMA), 
em alusão ao Dia Mundial da Água (DMA) que ocorre em 22 de março 
(Pacto Global, 2023; ONU, 2023).

Quadro 1 - Grau de implementação da gestão integrada de recursos hídricos

Indicador 6.5.1 - Grau de implementação da gestão integrada  
de recursos hídricos (%)

País Ano

2010 2013 2016 2019

Brasil 44,2 47,3 53,8 63,1

Fonte: ANA - Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (2023)

O Quadro 2 a seguir apresenta a variedade com que a linguagem 
invisível se faz presente nos temas eleitos para as campanhas anuais do 
DMA veiculadas desde 1994 a 2023, o que remete a afirmação de González 
Pecotche (2019, p. 59) de que: “Todas as formas da linguagem humana 
foram extraídas da Criação.” Também observa-se intrinsecamente no 
conteúdo dos temas, a aplicação dos conceitos de marketing ambiental 
como subjetividade, rizoma, agenciamento etc.

Quadro 2 – Tema anual das Campanhas do Dia Mundial da Água (DMA)

Tema anual da Campanha do Dia Mundial da Água (DMA)

Ano Tema Ano Tema

1994 Cuidar de nossos recursos hídricos 
é função de cada um

2009 Águas transfronteiriças: a água 
da partilha, partilha de oportu-
nidades

1995 Mulheres e Água 2010 Água limpa para um mundo 
saudável

1996 Água para cidades sedentas 2011 Água para cidades: respon-
dendo ao desafio urbano

1997 Águas do Mundo: há suficiente? 2012 Água e segurança alimentar
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Tema anual da Campanha do Dia Mundial da Água (DMA)

Ano Tema Ano Tema

1998 Água subterrânea: o recurso 
invisível

2013 Cooperação pela Água

1999 Todos vivem rio abaixo 2014 Água e energia

2000 Água para o século XXI 2015 Água e desenvolvimento sus-
tentável

2001 Água e saúde 2016 Água e empregos: investir em 
Água é investir em empregos

2002 Água para o desenvolvimento 2017 Águas residuais

2003 Água para o futuro 2018 Soluções naturais para a água

2004 Água e desastres 2019 Não deixar ninguém para trás

2005 Água para a vida 2020 Água e mudanças climáticas

2006 Água e cultura 2021 Valorizando a água

2007 Lidando com a escassez de água 2022 Águas subterrâneas: tornando 
o invisível visível

2008 Saneamento 2023 Acelerando Mudanças – Seja a 
mudança que você deseja ver no 
Mundo

Fonte: Wikipedia – Dia Mundial da Água; InfoEscola – Dia Mundial da Água

Na sequência, a Figura 1 abaixo ilustra o tema escolhido pela ONU 
para a CMA 2023: “Acelerando Mudanças – Seja a mudança que você deseja 
ver no Mundo”, objetivando discutir formas de acelerar mudanças para 
solucionar a crise global da água e saneamento (Pacto Global, 2023; ONU 
2023). A imagem utilizada como estratégia de conteúdo foi inspirada na 
fábula de um beija-flor4.

Enquanto a Figura 2 apresenta a imagem do DMA de 2023 divulgada 
no Instagran por uma das unidades do Colégio Logosófico (C.L.) que 

4 Na narrativa da fábula, o beija-flor colabora para apagar o incêndio na floresta, fazendo a sua parte, voando 
de um lado para outro em direção ao incêndio, repetidamente, para pegar água no lago e usá-la no combate 
ao fogo, carregando gotas de água em seu bico, de modo a solucionar o problema, gota a gota, representando 
ele assim, a mudança que deseja ver no mundo (ONU, 2023; Consórcio PCJ, 2023).
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integra o Sistema Lososófico de Educação5 (SLE). Por meio dessa imagem, 
infere-se o estímulo ao uso consciente do recurso hídrico, uma vez que 
a foto sugere o equilíbrio na convivência entre dois mundos: o invisível 
e visível; o profundo e o superficial; o interno e o externo; atendendo às 
diferentes necessidades humanas em sua conformação tridimensional: 
física, psicológica e espiritual (C.L., 2023).

5 Sistema educacional esse composto por um total de 11 unidades nos países da Argentina, Brasil e Uruguai, 
que aplicam, junto ao currículo convencional, a pedagogia logosófica derivada da Logosofia (Anuário, 2022).

Figura 1 – Ilustração Dia Mundial da 
Água – 22/03/2023

Fonte: ONU (2023)

Figura 2 – Ilustração Dia Mundial da 
Água – 22/03/2023

Fonte: Instagran Colégio Logosófico – 
Belo Horizonte (2023)

CONSIDERAÇÕES

Na medida em que essas reflexões incorporem o conteúdo de mar-
keting ambiental e integrem a ética do consumo verde, uma nova relação 
derivada do capitalismo rizomático se estabelecerá, consolidada no valor 
humano, pautando a decisão sobre o conteúdo comunicacional e seu 
consumo na cultura-consciente (do pensar, sentir e agir), e distanciando-a 
da cultura-mercadoria (da alienação, capricho e modismo).

Nesse sentido, praticar o consumo como seres ecopsicossociais, 
visando uma “vida melhor”, segundo o diferencial de imagem construída 
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pelo denominado consumo verde, nos remete também nos termos de 
consumo para mediação do bem viver, requerendo o refinamento das 
sensibilidades e sentidos humanos.

Para tal, é necessário desenvolver a habilidade de apreciar os sabores, 
os odores, os sons, as temperaturas etc, e também aprender e ensinar novos 
saberes, conectando a conhecimentos, como o que preconiza a Logosofia, 
que habilitem o ser humano a “saber ser”, para na sequência saber pensar, 
saber escolher e saber ter, em atenção não somente a sua individualidade, 
mas a coletividade.
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INTRODUÇÃO

Desde a Revolução Industrial, verificou-se a expansão de grandes 
indústrias, como as dos setores de petróleo, química, mineração e energia, 
que geraram inúmeros benefícios econômicos e tecnológicos, mas também 
impactos significativos sobre o meio ambiente e a população.

Esse cenário evidencia a importância do debate sobre desenvolvimento 
sustentável e o papel das corporações. Há, contudo, corporações que aparen-
tam preocupar-se com o meio ambiente e a sociedade, mas que, na prática, 
degradam ecossistemas, poluem águas e ar e causam danos à saúde da popu-
lação. Essa conduta ficou conhecida como greenwashing ou “lavagem verde”.

As grandes corporações têm desenvolvido uma relação complexa 
com a natureza e o meio ambiente. Isto porque, com o avanço econômico 
e o crescimento da produção, vieram também os processos de degradação 
ambiental. Diante das promessas vazias de sustentabilidade de algumas 
empresas, torna-se necessário investigar suas práticas sob um olhar crítico. 
O foco deste trabalho recai sobre a então Shell do Brasil S/A, buscando 
compreender a dinâmica entre seu marketing e a efetiva preservação 
ambiental e proteção da saúde da população.

Diante do exposto, e considerando que entre 1973 e 1995, as ope-
rações da então Shell do Brasil S/A no município de Paulínia (SP) con-
taminaram o solo e o lençol freático, o objetivo deste trabalho foi avaliar 
as ações e a transparência da empresa frente ao desastre ambiental e a 
proteção da saúde da população.
1 Mestranda em Sustentabilidade (PUC-Campinas). CV: https://is.gd/usJaiW
2 Doutorado em Geografia (UNICAMP). Professor (PUC-Campinas). CV: https://is.gd/MQC0Tw
3 Doutorado em Ciências Sociais (PUC-SP). Professor (PUC-Campinas). CV: https://is.gd/3DIUOf
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A pesquisa baseou-se em levantamento bibliográfico e pesquisa 
documental (relatórios, documentos jurídicos e reportagens, buscando 
desenvolver uma visão crítica e abrangente sobre o tema. Mais do que 
compreender as práticas, pretende-se avaliar em que medida a Shell tinha 
conhecimento dos riscos decorrentes de seus métodos produtivos, inclusive 
daqueles capazes de gerar danos irreversíveis ao meio ambiente e impor 
riscos à saúde da população local.

CRISE AMBIENTAL

Segundo Foladori (2001, p. 163-181), as relações econômicas capi-
talistas possuem três estruturas centrais: a predominância da propriedade 
privada, a produção voltada à geração de mercadorias e a busca pelo lucro. 
Hardin (1968) defendeu a ideia de que tudo deveria ser privatizado, inclu-
sive os recursos naturais, pois acreditava que o cuidado apenas ocorre 
quando há sensação de propriedade. Sendo os recursos da natureza bens 
comuns, os indivíduos não se sentem estimulados a preservá-los e tendem 
a consumir o máximo possível em menor tempo.

Foladori (2001, p. 163-181) argumenta que o capitalismo criou uma 
sensação de necessidades insatisfeitas, levando ao consumo e descarte 
contínuos de produtos e serviços à medida que novas demandas surgem. 
Paralelamente, muitos bens estão sujeitos à obsolescência programada, 
com vida útil curta, a fim de acelerar o consumo e ampliar o lucro. Dessa 
lógica, deriva um dos maiores problemas contemporâneos: a produção e 
o descarte inadequado de resíduos. A degradação ambiental, porém, gera 
consequências imediatas e posteriores, manifestas em desastres ambientais, 
doenças e outros efeitos danosos (Foladori, 2001, p. 163-181).

Dentre os diversos tipos de impactos, o mais grave é a degradação 
ambiental, que incide sobre a saúde humana. É inegável que o modo de 
vida e o padrão de desenvolvimento atuais resultaram em um processo 
de autoenvenenamento coletivo (Torres; Costa, 2000, p. 36).

A crise ambiental contemporânea constitui uma das maiores ameaças 
à sustentabilidade do planeta, intensificada desde a Revolução Industrial, 
em razão da relação cada vez mais desequilibrada entre seres humanos e 
natureza. Nos últimos tempos, as corporações passaram a perceber a cons-
cientização pública e as mudanças institucionais de proteção ambiental 
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como obstáculos à maximização de lucros (Dupas, 2006, p. 219-254). 
A exploração intensiva da natureza provocou perda de biodiversidade, 
poluição do ar, rios e solos, altos níveis de desmatamento e, consequen-
temente, a extinção de espécies e a perda da identidade de comunidades 
locais (Dupas, 2006, p. 219-254).

Outra preocupação refere-se à concentração de gases de efeito estufa 
na atmosfera, que ocasiona mudanças climáticas com impactos devastado-
res, como o aumento do nível dos oceanos, o deslocamento de comunidades 
que perdem suas terras pela invasão das águas e a intensificação de eventos 
climáticos extremos — secas, enchentes e ondas de calor — que atingem 
sobretudo populações minoritárias e de baixa renda.

Nas últimas décadas, o discurso da sustentabilidade passou a ser defen-
dido como objetivo comum entre corporações e sociedade. Surgiram novas 
formas de gestão ambiental, com empresas que buscam conciliar crescimento 
econômico e equilíbrio planetário. Todavia, essa transição não é simples: são 
décadas de negligência que hoje precisam ser enfrentadas. Além disso, muitas 
corporações ainda resistem à adoção de práticas efetivamente comprometidas 
com o desenvolvimento sustentável (Dupas, 2006, p. 219-254).

MEIO AMBIENTE E AS CORPORAÇÕES

Desde a Revolução Industrial, ocorrida no século XVIII, as gran-
des corporações desempenham papel fundamental no desenvolvimento 
econômico global. Elas exercem influência direta sobre os hábitos de 
consumo, valendo-se de estratégias de marketing, e a busca por eficiência 
econômica frequentemente resulta na exploração excessiva dos recursos 
naturais (Iberdrola, s.d.). A industrialização ampliou a capacidade produtiva 
e o consumo, mas trouxe impactos ambientais negativos significativos.

A exploração desenfreada dos recursos naturais provocou a degra-
dação dos ecossistemas, a contaminação do solo, da água e do ar, entre 
outros efeitos adversos. A destruição da flora e da fauna compromete a 
identidade de populações originárias que dependem da natureza para sua 
subsistência. Ressalte-se que, para diversas comunidades tradicionais, a 
natureza possui também um sentido espiritual, constituindo um elemento 
essencial para a preservação de suas práticas ancestrais e para a manutenção 
de sua autenticidade cultural.
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O aumento da consciência ambiental entre consumidores levou 
as empresas a adotarem práticas mais sustentáveis, incorporando a ideia 
de responsabilidade social e ambiental e princípios de governança ESG 
(Environmental, Social and Governance). Tais iniciativas buscam equili-
brar os interesses econômicos das corporações com a proteção ambiental 
e a justiça social (SEBRAE, s.d.).

Apesar do crescente interesse pela sustentabilidade, muitas empresas 
recorrem ao greenwashing como forma de construir uma imagem positiva 
perante o público, transmitindo a falsa impressão de compromisso com 
um mundo mais sustentável. Essa prática consiste na divulgação de infor-
mações distorcidas, exageradas ou inverídicas sobre a sustentabilidade de 
seus produtos e processos, ocultando os reais impactos negativos de suas 
atividades (Exame, s.d.).

Por exemplo, ainda que algumas empresas anunciem investimen-
tos em energias renováveis, continuam destinando grandes recursos à 
exploração de combustíveis fósseis. Um caso emblemático é o da Shell, 
que declara usar produtos de baixo carbono para reduzir as emissões de 
GEE (Gases de Efeito Estufa), mas, simultaneamente, mantém a produção 
intensiva em combustíveis fósseis.

Essa contradição reforça a necessidade de analisar criticamente o 
comportamento empresarial e distinguir iniciativas genuínas de meros 
esforços publicitários. Ao examinar o impacto ambiental das grandes 
corporações, torna-se evidente a urgência de um compromisso mais sério 
e transparente com a sustentabilidade. Este trabalho propõe-se a discutir 
tais questões com base no estudo de caso da Shell, buscando compreender 
como o greenwashing tem sido utilizado como ferramenta estratégica de 
marketing e publicidade. Essa análise é essencial para promover a reflexão 
sobre o papel das corporações na construção de um futuro mais sustentável.

O GREENWASHING

O conceito de greenwashing revela que muitas empresas procu-
ram construir uma imagem de responsabilidade ambiental sem realizar 
transformações efetivas em seus processos produtivos. Trata-se de um 
problema recorrente em contextos nos quais as regulamentações e a fisca-
lização ambiental não acompanham as práticas corporativas, retardando 
os avanços rumo à sustentabilidade (Vieira et al., 2024).
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Em diversos países, sobretudo em economias emergentes, as legis-
lações ambientais, embora existentes, mostram-se insuficientes para asse-
gurar que corporações autodenominadas “verdes” de fato cumpram os 
requisitos para tal designação. A ausência de regulamentação clara e a 
fragilidade dos mecanismos de fiscalização permitem a manipulação da 
imagem empresarial, sem correspondência nas práticas efetivas. Assim, 
muitas empresas adotam o rótulo de “sustentável” como estratégia de 
marketing, sem alterações reais em suas operações. Isso gera uma falsa 
sensação de segurança, levando consumidores a acreditarem que fazem 
escolhas conscientes, quando, na realidade, reforçam modelos produtivos 
ainda mais prejudiciais ao meio ambiente (Vieira et al., 2024).

Nesse cenário, empresas que simulam compromisso com a susten-
tabilidade acabam beneficiando-se da falta de monitoramento efetivo. 
Como consequência, enfraquecem-se os esforços legítimos em prol de um 
desenvolvimento ambientalmente responsável e perpetua-se a descrença de 
consumidores e investidores quanto à viabilidade de um futuro sustentável.

De acordo com De Jong, Harkink e Barth (2017), o greenwashing 
constitui não apenas uma questão ética e social, mas também é reflexo de 
lacunas normativas. Sem mecanismos de controle rigorosos e avaliações 
criteriosas, as empresas continuam a escapar das consequências de suas 
ações, projetando uma imagem ilusória de sustentabilidade.

SHELL E A PRODUÇÃO DE COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS

A Shell, uma das maiores corporações do setor petrolífero, consolida 
há mais de um século sua influência global. Suas operações são amplas, 
abrangendo a exploração, o refino e a comercialização de combustíveis 
fósseis e, de forma contraditória, busca projetar-se como uma empresa 
sustentável por meio de investimentos em energia renovável (Shell, s.d.).

A Shell adotou diversas iniciativas com o propósito de reformular 
sua imagem no Brasil, procurando demonstrar compromisso com a sus-
tentabilidade. Em 2021, anunciou investimentos em fontes “renováveis”, 
como energia solar, eólica e biocombustíveis, afirmando pretender zerar 
as emissões de carbono até 2050, com aportes anuais entre US$ 2 e US$ 3 
bilhões no país. Essas declarações, aparentemente, respondiam à crescente 
pressão de investidores e da sociedade civil para o alinhamento das corpo-
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rações aos objetivos climáticos globais (Canal Solar, 2021). Contudo, em 
2025, a empresa anunciou a descontinuação de seus projetos de geração 
solar e eólica terrestre no Brasil, priorizando empreendimentos de maior 
rentabilidade e reduzindo aportes em segmentos sem retorno imediato 
(Cenário Energia, 2025). Inegavelmente, a prioridade continua sendo a 
rentabilidade, não a sustentabilidade.

Segundo Souza (2021), em 2020, a Shell havia divulgado o aumento 
de 25% nos investimentos destinados à ampliação do uso de energia de 
baixo carbono em suas operações. Entretanto, simultaneamente, desti-
nou cerca de US$ 7 bilhões à exploração de petróleo e gás — inclusive em 
regiões remotas, como o Ártico —, o que gerou revolta entre ambienta-
listas, devido ao impacto devastador e à incompatibilidade com a meta 
de descarbonização global que a própria corporação afirma perseguir (O 
Globo, 2015).

Essas contradições — de um lado, o aporte em energias limpas; de 
outro, a continuidade da exploração petrolífera — aproximam-se do que 
especialistas, ativistas e investidores denominam greenwashing: a criação 
de uma “máscara” de sustentabilidade sem mudanças estruturais efeti-
vas. O objetivo dessa prática é consolidar uma imagem positiva perante 
consumidores e investidores, mas sem realizar mudanças profundas nos 
seus sistemas de produção (Exame, s.d.).

No entanto, no caso da Shell, o cerne de suas atividades perma-
nece concentrado na extração e no refino de petróleo e gás. Butler (2020) 
observa que mais de 90% do capital da empresa ainda é destinado aos 
combustíveis fósseis, e apenas uma fração mínima é direcionada às ener-
gias renováveis. Investidores como a Royal London Asset Management 
(RLAM) também apontam a ausência de compromisso efetivo com a 
transição energética, dada a desproporção entre os investimentos em fontes 
fósseis e limpas (Cityam, 2022). Tal postura revela que a Shell privilegia a 
rentabilidade de curto prazo em detrimento de um compromisso genuíno 
com a sustentabilidade.

A exploração de petróleo e gás, ademais, acarreta graves danos 
ambientais (O Globo, 2015). Em 2015, a Anistia Internacional responsa-
bilizou a Shell por um derramamento de petróleo na Nigéria que devastou 
ecossistemas vitais. As comunidades locais perderam suas principais fontes 
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de alimento e renda, baseadas na pesca e na agricultura, sendo forçadas a 
alterar seus modos de vida. A empresa, além disso, foi amplamente criticada 
pela negligência em reparar os danos e compensar as populações afetadas 
(Amnesty International, 2015).

O greenwashing, ao criar uma fachada de sustentabilidade, intensi-
fica os problemas sociais e ambientais. Estima-se que, entre as principais 
petroleiras globais, os investimentos em energias renováveis correspondam 
a apenas 2% do total aplicado em petróleo e gás (Climainfo, 2022). Por 
meio de campanhas publicitárias e declarações institucionais, grandes 
corporações proclamam compromisso com a sustentabilidade, mas sem 
destinar recursos efetivos a ações capazes de enfrentar a crise climática. 
Daí decorre a relevância da consciência ambiental dos consumidores, cujo 
comportamento é determinante para impulsionar transformações reais 
rumo a um modelo econômico sustentável.

O caso da Shell, portanto, transcende a análise de uma única empresa. 
Ele evidencia a necessidade de compreender como grandes corporações 
moldam suas estratégias para influenciar padrões de consumo que, embora 
associados à sustentabilidade, podem estar ancorados em sistemas produ-
tivos social e ambientalmente insustentáveis.

IMPLICAÇÕES DA CONTAMINAÇÃO DO SOLO E  
LENÇOL FREÁTICO

Em 1974, a então Shell do Brasil S/A adquiriu um terreno de 78,99 
hectares no bairro Recanto dos Pássaros, no município de Paulínia (SP), 
para a instalação de uma fábrica de praguicidas (Jusbrasil, s.d.).

Cumpre destacar que Paulínia (SP) abriga outras empresas do setor 
de petróleo e gás, como a Refinaria de Paulínia (REPLAN), que contri-
buem para a alta exposição da população a substâncias tóxicas, provocando 
degradação da qualidade do ar, doenças respiratórias e incidência elevada 
de câncer (Paulínia Online, 2016).

A Shell informou à Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (Cetesb) que procederia ao tratamento dos resíduos gerados 
no processo de produção e manipulação dos pesticidas organoclorados 
(compostos por carbono e cloro, com ação cancerígena, banidos de vários 
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países) e organofosforados (compostos por carbono e fósforo, altamente 
tóxicos e fatais para o homem, ainda que na proporção de alguns miligra-
mas). As águas com resíduos seriam lançadas no Rio Atibaia após serem 
hidrolisadas ou incineradas, em casos de difícil tratamento.

Vale esclarecer, que a própria Cetesb, com base nos dados fornecidos 
pela Shell, considerava que a indústria estava em uma localização inconve-
niente, tendo em vista o uso do Rio Atibaia, pois possui elevado potencial 
poluidor, uma vez que utilizaria solventes e pesticidas em sua atividade.

Apesar de tudo, entre 1975 e 1995, a então Shell do Brasil S/A operou 
no bairro Recanto dos Pássaros, onde produzia agrotóxicos. O bairro era com-
posto majoritariamente por chácaras que dependiam do solo e da água para 
subsistência — tanto de poços artesianos quanto das águas do Rio Atibaia, 
importante afluente do Rio Piracicaba. Entre a indústria e o rio havia uma 
faixa de cerca de 100 metros onde se situavam residências, no bairro Recanto 
dos Pássaros, em Paulínia (SP), residências já existentes antes da instalação da 
empresa (Sindicato Químicos Unificados, 2007; Greenpeace, 2005).

Nesse período (1975-1995), a empresa negligenciou medidas de 
segurança, permitindo o vazamento de substâncias químicas no solo e 
omitindo informes que alertavam sobre a contaminação do lençol freá-
tico. A poluição atingiu poços artesianos cujas águas eram consumidas 
por moradores locais, resultando em diversas enfermidades (Sindicato 
Químicos Unificados, 2007).

Em 1994, quando a Shell se preparava para vender a fábrica à Ame-
rican Cyanamid, foi obrigada a realizar uma auditoria ambiental para 
verificar as condições da área antes da transferência da planta para a outra 
empresa. Essa auditoria visava obter informações sobre a contaminação de 
solo e da água, assegurando que fossem documentados antes de efetivar 
a compra da fábrica.

A auditoria ambiental verificou que havia contaminação de solo, 
água e ar por Drins. A inspeção identificou irregularidades, incluindo 
rachaduras em uma piscina de contenção de resíduos, responsável pela 
contaminação do lençol freático. Diante disso, a então Shell do Brasil S/A 
realizou uma autodenúncia à Curadoria do Meio Ambiente de Paulínia, 
da qual resultou um termo de ajustamento de conduta (TAC), reconhe-
cendo que a contaminação do solo fora ocasionada em seus processos 
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operacionais, porém que esse processo deveria ocorrer em sigilo a fim de 
resguardar a reputação da empresa. Naquela ocasião, a empresa limitou-se 
a informar que a contaminação estaria restrita à área fabril e assumiu o 
monitoramento do solo e da água subterrânea por apenas três anos.

Em 1996, a Shell encomendou dois laudos técnicos para análise 
da contaminação do lençol freático fora dos limites da empresa, com 
coletas realizadas em cinco chácaras vizinhas. Uma amostra foi enviada 
ao laboratório Lancaster, nos Estados Unidos, e outra ao Instituto Adolfo 
Lutz, em São Paulo. O laboratório americano detectou contaminação por 
Eldrin, Dieldrin e Aldrin (drins), enquanto o Instituto Adolfo Lutz não 
constatou nenhuma irregularidade.

Buscando minimizar o problema, a Shell encaminhou aos mora-
dores apenas o laudo do Instituto Adolfo Lutz. Somente quatro anos 
depois, em 2000, a empresa apresentou ao Ministério Público o relatório 
que comprova a contaminação, alegando que o documento anterior “não 
possuía validade científica” (Greenpeace, 2005).

Posteriormente, a American Cyanamid vendeu a planta industrial à 
empresa alemã Basf S/A (Badische Anilin & Soda Fabrik), em 2000 (Sin-
dicato Químicos Unificados, 2007; Ambios, 2005). No ano 2000, após 
moradores relatarem odor químico na água, o Greenpeace, a CETESB 
e os residentes organizaram uma reunião e realizaram novas perícias em 
poços e cisternas. Até então, os moradores desconheciam os resultados 
dos laudos anteriores e, entre 1996 e 2000, continuaram consumindo 
água contaminada com drins. Novas amostras enviadas aos laboratórios 
CEIMIC, TASQA e CETESB confirmaram a presença de Dieldrin. Em 
janeiro de 2001, a Shell foi obrigada a reconhecer publicamente a conta-
minação dos poços locais (Greenpeace, 2005).

Outras análises, conduzidas pela empresa holandesa Haskoning/
Iwaco, confirmaram a contaminação não apenas nos poços, mas também 
no solo, abrangendo toda a área fabril e as chácaras do entorno (Greenpeace, 
2005). O Greenpeace passou a apoiar a população local, alertando sobre os 
riscos à saúde decorrentes da exposição prolongada aos drins. A mobilização 
internacional foi intensa: mais de mil mensagens de solidariedade chegaram 
de diversas partes do mundo. Os moradores, em protesto, acamparam em 
frente à fábrica, então administrada pela Basf (Greenpeace, 2005).
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Em março de 2000, a Promotoria de Justiça recebeu uma denúncia de 
um ex-funcionário da Shell sobre a existência de quatro aterros clandestinos 
na planta industrial, onde eram depositadas cinzas do incinerador e resíduos 
tóxicos sem qualquer isolamento ou controle técnico. Ressalte-se que a 
American Cyanamid já havia relatado esses aterros ao Ministério Público 
em denúncia anterior, arquivada na época (Greenpeace, 2005). Em 2002, a 
Basf S/A encerrou as atividades e o Ministério Público, junto ao Ministério 
do Trabalho, determinou o isolamento da área até a conclusão das investi-
gações. Estudos posteriores comprovaram que a simples permanência no 
local era nociva, pois partículas finas do solo, quando inaladas, alojaram-se 
nos pulmões, causando graves problemas respiratórios (Ambios, 2005).

Em 2001, houve a determinação judicial para que a Shell desocu-
passe as 66 chácaras locais, custeasse a hospedagem das famílias em hotéis 
e garantisse o tratamento médico necessário às vítimas (Melo, 2018). 
Muitos moradores perderam suas propriedades, sua forma de vida e sua 
identidade construída ao longo de décadas. A tragédia deixou marcas 
profundas: perdas familiares, desamparo e doenças graves. Um dos sím-
bolos da resistência foi Ciomara Rodrigues, que lutou por indenização e 
viveu mais de dez anos em um hotel com os filhos, após ter o diagnóstico 
de problemas hepáticos e o de seu filho, com aumento do baço, ambos 
relacionados à contaminação (Dupré; Wrobleski, 2013).

Entre 1998 e 2006, dezenas de ex-funcionários processaram a Shell 
e a Basf, responsabilizando-as por problemas de saúde decorrentes da con-
taminação. Exames realizados em 181 moradores do bairro Recanto dos 
Pássaros confirmaram a presença de metais pesados, como chumbo, cádmio 
e arsênio, além de agrotóxicos como DDT e Aldrin (Dupré; Wrobleski, 
2013). Entre 50 crianças avaliadas, 27 apresentaram contaminação crônica.

Em 2010, o Ministério Público do Trabalho determinou que a Shell 
e a Basf S/A fossem integralmente responsáveis pelos custos de tratamento 
médico de todos os atingidos — ex-trabalhadores, moradores e familiares. 
Entre os anos de 2000 e 2013, cerca de 65 a 66 funcionários vieram a falecer, 
aproximadamente 90% em decorrência de câncer, vidas ceifadas precoce-
mente, já que esses trabalhadores tinham em média 53 a 56 anos, partiram 
deixando toda sua dedicação profissional a aquela que em um momento 
qualquer, omitiu e abandonou quando mais necessitava de amparo.
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Em 2015, já havia mais de 70 mortes de ex-trabalhadores e inúme-
ros casos de doenças ocupacionais associadas à exposição prolongada a 
poluentes (Intersindical, 2015).

INDENIZAÇÕES E DEMOLIÇÃO DA FÁBRICA

Desde meados da década de 1990, moradores do bairro Recanto 
dos Pássaros, em Paulínia, relataram alterações no sabor da água consu-
mida, acompanhadas pelo nascimento de crianças com malformações e 
pelo surgimento de problemas de saúde recorrentes entre os residentes, 
levantando a suspeita de que tais ocorrências estariam relacionadas à 
contaminação provocada pela Shell.

Em 2000, a empresa Basf S/A, de forma repentina, comunicou aos 
funcionários que o fornecimento de água às chácaras seria interrompido 
e que, a partir de então, o abastecimento deveria ser realizado por meio de 
rede encanada. Simultaneamente, foram substituídos os bebedouros antes 
abastecidos por poços artesianos, passando-se à compra de galões de água 
mineral para consumo. Apesar dessas medidas, os trabalhadores não foram 
informados sobre a contaminação existente e continuaram utilizando água 
poluída nas atividades de limpeza, preparo de alimentos e processos indus-
triais, permanecendo expostos a riscos químicos conhecidos pela empresa. 
Além disso, desconheciam a periculosidade dos Drins, substâncias cuja 
comercialização já era proibida em diversas partes do mundo.

No final de 2000, a Basf S/A formou uma equipe de vigilância 
em saúde, que assegurou aos moradores do Recanto dos Pássaros que 
não haveria risco em permanecer na região. Contudo, recomendou que 
evitassem o consumo de qualquer alimento cultivado localmente, bem 
como carne ou derivados de animais criados na área.

Em dezembro de 2002, visando avaliar os riscos da contaminação, 
a Basf encerrou as atividades da fábrica e demitiu 208 empregados. No 
entanto, os trabalhadores não tinham ciência de que o encerramento das 
operações estava diretamente relacionado à contaminação ambiental. A 
interdição do local pelo Ministério do Trabalho e Emprego foi motivada 
pela exposição dos ex-funcionários a substâncias tóxicas que causam 
doenças anos após o período de prestação de serviços (Jusbrasil, s.d.).



34

Em 2003, o Sindicato dos Químicos Unificados de Campinas ingres-
sou com ação coletiva de reparação à saúde dos trabalhadores, alegando 
contaminação e solicitando exames médicos para comprovar o vínculo 
entre os sintomas apresentados e a exposição química no ambiente laboral. 
Em junho de 2007, o Ministério Público do Trabalho (MPT) ajuizou ação 
para garantir assistência médica aos trabalhadores, filhos e terceirizados, 
apresentando documentos que relacionam os problemas de saúde de 82 
empregados à inalação e ao contato com substâncias químicas nas depen-
dências da Shell. Diante da gravidade dos resultados, determinou-se que a 
empresa prestasse assistência médica aos trabalhadores e seus descendentes, 
inclusive aos ainda não nascidos à época do processo.

Em fevereiro de 2013, a Shell propôs acordo para encerrar a ação 
judicial. O ajuste, firmado entre as empresas e as vítimas da contaminação 
química em Paulínia (SP), fixou indenização por danos morais coletivos 
em R$200 milhões, destinados a instituições indicadas pelo MPT atuantes 
em pesquisa, prevenção e tratamento de trabalhadores intoxicados por 
desastres ambientais. Parte desse montante foi destinada à construção 
do Instituto de Otorrinolaringologia e Cirurgia de Cabeça e Pescoço 
da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), especializado 
no diagnóstico e tratamento de câncer de cabeça e pescoço, doenças 
respiratórias e distúrbios da voz e deglutição (Melo, 2018). Também foi 
assegurado o pagamento de indenizações individuais por danos morais, 
correspondentes a 70% do valor fixado na sentença de primeiro grau, 
totalizando R$83,5 milhões.

O mesmo percentual de 70% foi aplicado às indenizações por danos 
materiais individuais, alcançando R$87,3 milhões. Ambos os valores 
deveriam ser pagos até sete dias após a homologação do acordo, realizada 
em 8 de abril de 2013. Ficou garantido o atendimento médico vitalício a 
1.058 vítimas habilitadas, além de outros casos comprovados posterior-
mente (Jusbrasil, s.d.) Posteriormente, a fábrica da Shell foi demolida, os 
resíduos foram encapsulados e transportados para um aterro em Tremembé 
especializado em materiais altamente contaminados. A terra poluída foi 
retirada, submetida a tratamento de descontaminação e posteriormente 
devolvida ao local.
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CONCLUSÃO

O caso Shell evidencia impactos de natureza econômica, social 
e ambiental. No campo social, a empresa assumiu conscientemente o 
risco de contaminar o solo, o lençol freático e o Rio Atibaia. Em 1975, 
a CETESB já alertava, com base em documentos fornecidos pela Shell, 
que a localização da planta industrial e o uso de solventes e pesticidas 
conferiam elevado potencial poluidor à empresa.

Mesmo diante dos alertas, a Shell manteve suas operações, expondo 
trabalhadores e moradores a substâncias tóxicas, o que resultou em mortes, 
doenças e deslocamentos forçados. Muitas famílias perderam suas terras 
e meios de subsistência, e outras seguem até hoje em tratamento médico, 
configurando grave violação de direitos humanos.

Os impactos ambientais foram expressivos, incluindo a contamina-
ção do solo e das águas subterrâneas. Até hoje, a área permanece classificada 
como contaminada. O descarte inadequado de resíduos, em desacordo com 
normas legais, contribuiu para agravar o quadro. Além disso, a empresa 
foi reiteradamente advertida por emissões tóxicas e poluição atmosférica, 
prejudicando a saúde da população.

Apesar das resistências iniciais à sua instalação, a fábrica iniciou as 
operações empregando centenas de pessoas. Contudo, o descumprimento 
da legislação ambiental gerou custos milionários à empresa e ao poder 
público, obrigado a oferecer assistência médica e social aos atingidos. As 
propriedades vizinhas perderam valor, e a economia local, baseada na 
agricultura, entrou em colapso. O impacto financeiro sobre a companhia 
foi elevado e o dano reputacional, ainda maior.

A aplicação da Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) mos-
trou-se ineficaz. Mesmo com ampla repercussão pública, a responsabilização 
da empresa demorou anos, o que pode estimular condutas corporativas 
que tratam a responsabilidade ambiental como questão secundária, a ser 
enfrentada apenas após o dano.

Grandes corporações têm papel essencial na sociedade e, ao anun-
ciarem compromissos socioambientais, devem demonstrar autenticidade 
perante acionistas, trabalhadores, consumidores e o Estado. Ao assumirem 
riscos e se afastarem de tais compromissos, comprometem investimentos, 
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afetam a saúde da população e impõem custos adicionais ao Estado, que 
precisa socorrer as vítimas e lidar com a queda da arrecadação tributária 
decorrente da interrupção das atividades produtivas.

O caso Shell colocou em xeque a credibilidade dos compromissos 
corporativos com a sustentabilidade, alimentando a desconfiança pública 
e reforçando a associação entre o compromisso com um mundo mais 
sustentável e a prática do greenwashing. Integridade e transparência são 
essenciais para impedir práticas do tipo greenwashing. Anunciar práti-
cas sociais e ambientais sem o efetivo comprometimento, compromete a 
reputação da empresa e enfraquece as instituições que trabalham por um 
mundo mais sustentável.

A construção de um futuro sustentável requer mudanças estrutu-
rais na relação entre empresas e meio ambiente. No âmbito empresarial, é 
essencial incorporar a sustentabilidade como eixo estratégico, investindo 
em tecnologias limpas e em programas sociais nos territórios de atuação, 
de forma transparente e integrada com as comunidades locais, reconhe-
cendo que o lucro não é o único indicador de sucesso. Cabe ao Estado, 
por sua vez, promover a educação ambiental desde a infância até o ensino 
superior, capacitando a população para fiscalizar e exigir o cumprimento 
efetivo das políticas de sustentabilidade.

O caso Shell não foi um acidente, mas um “crime” ambiental cujas 
consequências ainda repercutem na saúde física e psicológica dos traba-
lhadores, de seus familiares e dos moradores do Recanto dos Pássaros. As 
vítimas esperavam que a empresa zelasse pela segurança das operações, mas 
encontraram silêncio e negligência diante de um dos mais graves episódios 
de contaminação química da história industrial brasileira.
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COP 30, INTERESSES DO MERCADO E A IMAGEM 
DE BELÉM: A QUESTÃO DO MEIO AMBIENTE 
FRENTE A LÓGICA DO CAPITAL NA PRODUÇÃO 
DO APARTHEID SOCIOAMBIENTAL

Ângelo Rodrigues de Carvalho1

INTRODUÇÃO

A COP 30 nem começou e já está causando polêmica. Não pelos 
debates oficiais propriamente ditos, mas pela perversa lógica da reprodução 
do capital, que alimenta os interesses do mercado e, consequentemente, 
ameaça a produzir na capital paraense, um claro exemplo do que é possível 
denominar aqui de apartheid socioambiental. A questão se explica, pela 
prática abusiva, em especial da rede hoteleira, no que tange aos preços das 
hospedagens na capital. A situação anuncia uma clara exclusão não apenas 
dos países mais pobres do globo, mas fundamentalmente de diversos setores 
sociais que acreditavam poder participar da Conferência Global sobre o clima.

Mais uma vez, torna-se evidente que a questão climática e do Meio 
Ambiente, são tratadas em um segundo plano, quando o que interessa é 
buscar atender de todas as formas e a qualquer custo os interesses capita-
listas, representados na ganância daqueles que controlam o mercado, além 
de outros interessados, unicamente, em lucrar – como se fossem/quisessem 
ficar ricos da noite para o dia – com a cobrança de valores exorbitantes 
para o aluguel de hospedagens durante os 11 dias de realização do evento 
da COP 30 na cidade de Belém.

O presente estudo busca evidenciar as contradições presentes nos 
discursos do governo local e nacional, e de setores da organização da 
COP 30, que prometem um tempo de inclusão e respeito às diversidades, 
bem como a liberdade e aceitação das diferenças existentes na contem-
poraneidade. Porém, no fundo, a realidade acaba por gerar a estratégia 
de manutenção da mesma lógica excludente que sempre caracterizou as 
formações socioespaciais capitalistas.
1 Doutor em Educação (UnB). Professor (IFPA). CV: http://lattes.cnpq.br/2370990330794383
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O abuso do poder econômico, logo, dos claros interesses do mercado 
em promover a manutenção da lógica capitalista, foi mostrada em rede 
nacional pelos meios de comunicação de massa, onde um dos principais 
argumentos que parece respaldar a pretensa justificativa na ordem das 
relações de poder, é que o Estado não pode interferir no funcionamento 
do mercado, e que supostamente a “liberdade de escolha” auferida aos 
consumidores, garante o equilíbrio dos preços e a participação da socie-
dade, bem como da comunidade internacional no evento.

De acordo com pesquisa realizada, exatamente neste momento (mês 
de outubro), a pouco dias do início da Conferências das Partes – COP 
30 – o número de países com confirmação de hospedagem é de 132. 
Outros 49 ainda seguem em negociação de hospedagem para participação 
na conferência. Contudo, o número de confirmações apresentado, já é 
suficiente para a tomada de decisões pelos líderes do globo.

O que se observa no atual funcionamento da sociedade contempo-
rânea, é a lógica das novas tecnologias a serviço do capital e da velha lógica 
do mercado, os quais não mais se baseiam na padronização dos bens de 
consumo típica das sociedades industriais, mas sim na dita “flexibilização” 
e na dominação por diferentes segmentos do mercado, que é cada vez mais 
capaz de produzir, disfarçadamente, a ampliação das desigualdades, sobre 
os estigmas comercial de participação, inclusão e diversificação do público 
que se pretende ser recebido durante os dias de evento.

Na esfera política, especialmente quando esta está atrelada à questão 
educacional, as formas tradicionais e opressivas do exercício do poder, irão 
se apresentar suplantadas por um novo modo de lidar com a alteridade 
marginalizada e excluída. Consequentemente, a questão ambiental ganha 
um outro espaço de debate, abrindo novas perspectivas para a reflexão dos 
problemas que, historicamente, acompanham a dinâmica socioeconômica 
e cultural, além de política.

É inegável que a educação tem sido concebida como espaço estraté-
gico para a formação de sujeitos críticos e capazes de intervir na realidade 
social. Na esfera política, quando a educação é entendida como prática 
emancipatória, abre-se a possibilidade de construir uma nova possibilidade 
de se relacionar com a alteridade que vem sendo gradativamente margi-
nalizada e excluída, reconhecendo os sujeitos historicamente silenciados, 
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a exemplo das populações indígenas, quilombolas, comunidades ribei-
rinhas e periféricas. Esse processo implica não apenas o acesso à escola, 
mas também a valorização dos saberes locais, da diversidade cultural e 
do respeito às múltiplas formas de viver e de se relacionar com o mundo.

No entanto, observa-se que a superação das formas tradicionais 
e opressivas de poder não ocorre de modo automático. A política, em 
muitas circunstâncias, continua subordinada aos interesses econômicos 
dominantes, que reproduzem exclusões, desigualdades e hierarquias. A 
educação, por sua vez, quando instrumentalizada por projetos neoliberais 
ou tecnicistas, pode se tornar um mecanismo de reprodução do mesmo 
poder excludente que se propõe a superar. Assim, a promessa de um “novo 
modo” de lidar com a alteridade marginalizada depende de embates, 
disputas e resistências, dentro e fora das instituições escolares, bem como 
de outras instâncias onde se processa as relações sócio-políticas, logo, os 
embates de e pelo poder.

Ao relacionar a questão à dimensão ambiental, percebe-se a cen-
tralidade do debate. A marginalização social e a opressão política estão 
diretamente conectadas à forma como os territórios e os recursos naturais 
são apropriados. Povos tradicionais, que historicamente mantêm práticas de 
convivência sustentável com a natureza, são frequentemente invisibilizados 
ou expulsos de seus espaços em nome do “desenvolvimento” econômico. 
A educação crítica, articulada à política pública inclusiva, pode ser instru-
mento para questionar esse modelo predatório e excludente, e promover 
uma relação justa e sustentável com a natureza, além de equilibrada com 
o meio ambiente.

Portanto, a afirmação pode ser vista mais como um horizonte 
desejável do que como realidade consolidada. O vínculo entre política, 
educação e meio ambiente só será capaz de instaurar um novo paradigma 
se enfrentar as estruturas de poder que sustentam a lógica de exclusão e 
exploração. Nesse sentido, o desafio é transformar a educação em espaço 
de resistência e de construção coletiva de alternativas, nas quais os saberes 
das comunidades marginalizadas e sua relação equilibrada com a natureza 
sejam não apenas reconhecidos, mas também valorizados como funda-
mentais para a sustentabilidade e para a justiça socioambiental.
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Este capítulo analisa criticamente as tensões entre a lógica de acu-
mulação capitalista, os interesses de mercado (incluindo patrocínios cor-
porativos e projetos de infraestrutura) e a imagem construída de Belém 
como cidade-sede da COP 30 (10 a 21 de novembro de 2025). Argumen-
ta-se que, embora a realização da cúpula tenha potencial simbólico para 
colocar a Amazônia no centro das negociações climáticas, processos de 
“embelezamento”, privatização de espaços urbanos e parcerias público-
-privadas reproduzem padrões de exclusão sociocultural que configuram 
um apartheid socioambiental, com segregação material, ambiental e polí-
tica que expõe populações periféricas a riscos ambientais e restringe seu 
acesso a benefícios. O texto combina revisão bibliográfica crítica, análise 
de imprensa e relatórios institucionais para mapear atores, narrativas e 
medidas concretas que ilustram essa contradição.

A escolha de Belém, capital do estado do Pará, como sede da 30ª 
Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas – UNFCCC (COP 30), em 2025, coloca 
a cidade e a região amazônica sob os holofotes internacionais. Por um 
lado, hospedar a COP oferece visibilidade política e investimentos em 
infraestrutura, mas por outro lado, também evidencia contradições. 
A preparação para o evento tem escancarado conflitos entre agendas 
públicas, interesses privados (setores extrativos, infraestrutura, turismo) 
e movimentos sociais internacionais, nacionais e locais. Nota-se, de um 
lado, a narrativa de “cidade sustentável” projetada ao mundo; de outro, 
processos de exclusão, desigualdade e apropriação mercantil da pauta 
ambiental. Temas recorrentes têm aparecido na cobertura da imprensa 
midiática e em algumas literaturas, como o aumento de preços e falta 
de vagas para delegações, obras urbanas rápidas, presença de grandes 
patrocinadores com histórico ambiental controverso, sinalizam riscos 
de inclusão seletiva e externalização de custos ambientais e sociais para 
as populações mais vulneráveis.

Nesse sentido, o objetivo do presente capítulo é analisar critica-
mente como a “promoção” de Belém para a COP 30 revela as contradições 
entre interesses de mercado e a questão socioambiental, evidenciando 
mecanismos que caracterizam a produção do apartheid socioambiental. 
Desta forma, as obras de infraestrutura, parcerias e narrativa de cidade-
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-sede, pode reproduzir processos de segregação ambiental e sociocultural, 
ampliando mecanismos que caracterizam o que aqui se denomina de 
apartheid socioambiental.

O conceito de apartheid socioambiental faz uma abordagem interdis-
ciplinar, buscando combinar justiça ambiental e estudos críticos de raça/
classe para identificar práticas de segregação social, econômica e ambiental 
(acesso desigual à água, saneamento, ar limpo, proteção contra desastres) 
produzidas pela disseminação de políticas elitistas e, consequentemente, 
atendo as lógicas do mercado e do capital. Logo, apartheid socioambien-
tal, trata-se de um conceito que sintetiza a segregação socioeconômica e 
ambiental, segundo a qual populações periféricas enfrentam riscos des-
proporcionais de poluição, desastres e exclusão de benefícios (Acselrad, 
2004; Herculano, 2002).

Conforme aponta o Observatório do Clima (2024), há riscos de 
que a conferência se torne a “menos inclusiva da história”, devido a custos 
elevados e problemas de infraestrutura (OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 
2024). Esse cenário permite refletir como a lógica do capital estrutura a 
organização do evento e molda a imagem de Belém em escala global.

METODOLOGIA

A pesquisa trata-se de um estudo qualitativo, fundamentada em 
uma revisão bibliográfica crítica, análise documental sobre eventos urbanos 
climáticos e economia política do ambiente. Foram utilizadas reportagens 
nacionais e internacionais, comunicados oficiais de instituições relevantes 
(UNFCCC, ONGs brasileiras, observatórios climáticos, Governo Federal, 
Prefeitura de Belém) e análises de organizações não governamentais sobre 
a preparação de Belém para a COP 30.

As fontes selecionadas foram priorizadas por relevância factual e 
diversidade (mídia internacional, imprensa brasileira, textos institucionais). 
As principais evidências empíricas usadas neste capítulo provêm de textos 
e reportagens publicados a partir do recorte temporal, que se concentra 
entre 2023 e 2025, período de preparação para a COP 30.
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BELÉM E A COP 30: ENTRE VISIBILIDADE GLOBAL E 
EXCLUSÃO LOCAL

Desde a confirmação de Belém como sede, houve um impulso por 
obras de infraestrutura – construção/recuperação de espaços como o 
Parque da Cidade/Hangar (sede do evento), reformas urbanas e projetos 
de hospedagem/hotéis. Esses investimentos foram promovidos como 
legados positivos, mas aparecem simultaneamente associados a contra-
tações privadas e à participação de grandes corporações. Investidores 
e patrocinadores, onde aí se incluem empresas de mineração e grandes 
empreiteiras, participam do financiamento e execução de obras, fato que 
tem gerado sérias controvérsias por possíveis conflitos entre o histórico 
ambiental de alguns patrocinadores e a agenda climática.

Harvey (2010) e Acselrad (2010) demonstram como o capital, através 
da propagada economia política do ambiente, promove a mercantilização 
da natureza, apresentando-se como solução ambiental, mas que no fundo, 
reforça desigualdades territoriais, socioeconômicas e ambientais. Os autores, 
portanto, fazem a crítica ao neoliberalismo verde, o qual tenta se impor 
como alternativa à possibilidade de construção de um outro modelo polí-
tico econômico. A noção de green grabbing (apropriação verde) descreve 
a apropriação de bens comuns sob justificativa de conservação. Estudos 
mostram como os mercados ambientais, os patrocínios corporativos e as 
apolíticas de “natureza como recurso” podem cooptar agendas climáticas, 
desviando atenção de mudanças estruturais e reproduzindo desigualdades.

A preparação para a COP 30 implicou em projetos de infraestru-
tura, como a revitalização do Parque da Cidade e intervenções urbanas 
em áreas estratégicas (CLIMATE CHANGE NEWS, 2023). Embora 
anunciadas como legados positivos, tais obras concentram-se em áreas 
centrais, deixando de lado problemas crônicos como saneamento precário 
e poluição dos rios.

Portanto, enquanto as narrativas governamentais priorizam os holo-
fotes voltados ao destaque internacional para a cidade “em transformação”, 
por outro lado, na essência, invisibilizam as demandas locais, omitindo 
a realidade dos fatos, como a permanência da poluição, a perenização de 
lixões e a falta de saneamento básico em bairros tradicionais da cidade.
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Relatos internacionais apontam para um problema prático que se 
tornou político. A falta de acomodações a preços acessíveis e a elevação das 
tarifas de hospedagem, tem substancialmente gerado a ameaça de reduzir 
a participação de delegações de países de baixa renda – principalmente 
os da África e Ásia Meridional, bem como de ONGs e ativistas nacionais 
e internacionais. A própria UNFCCC advertiu/solicitou medidas para 
acomodação e custo, e há discussões sobre a redistribuição de parte das 
atividades para outras cidades (como Rio/São Paulo) ou sobre cortes no 
tamanho de delegações. Essas tensões traduzem uma exclusão de atores 
mais periféricos nas negociações, sobretudo, aqueles cuja voz é crucial 
para a construção de uma justiça climática.

A UNFCCC relatou dificuldades de hospedagem em Belém, levando 
a discussões sobre a limitação de delegações (Reuters, 2025). Com preços 
elevados, delegados de países do Sul Global e representantes de povos 
tradicionais podem ser os mais prejudicados, evidenciando um processo 
de exclusão.

Autoridades locais e nacionais têm promovido a imagem de Belém 
como “porta da Amazônia” e símbolo de um Brasil comprometido com a 
agenda ambiental. A comunicação oficial enfatiza hospitalidade, legado e 
oportunidades econômicas. No entanto, testemunhos locais e reportagens 
destacam que esse “embelezamento” muitas vezes mascara persistentes 
carências, a exemplo da poluição de rios, saneamento inadequado em 
bairros periféricos, violência e desigualdade urbana. A dissonância entre 
a imagem projetada e as condições quotidianas, somadas as contradições 
visíveis no espaço socioambiental da população belemense e do estado do 
Pará, só despertam e alimentam severas críticas sobre superficialidade das 
melhorias planejadas e construídas.

A imagem de Belém como “porta da Amazônia” (GOVERNO 
DO BRASIL, 2024) reforça um city branding (estratégias de marketing) 
voltado a turistas e investidores. Contudo, há críticas de movimentos 
nacionais e locais sobre a invisibilização das desigualdades, bem como 
da precariedade dos serviços básicos e da criminalização de populações 
periféricas durante o processo de preparação (OBSERVATÓRIO DO 
CLIMA, 2024).
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LÓGICA CAPITALISTA E OS INTERESSES DO MERCADO: 
PATROCÍNIOS, BIOECONOMIA E “APARELHAMENTO” 
DA AGENDA AMBIENTAL

A presença (ou tentativa de presença) de grandes empresas em torno 
da COP 30 confirma o que literatura sobre neoliberalização da gover-
nança ambiental já indicava: eventos climáticos são oportunidades para 
visibilidade corporativa, o lançamento de produtos/serviços “verdes” e a 
construção de parcerias público-privadas. Dois vetores merecem destaque, 
primeiro a questão dos patrocínios e legitimidade corporativa, uma vez 
que empresas com histórico ambiental controverso, como por exemplo 
empresas ligadas à mineração e à agroindústria, procuram associar suas 
marcas à causa climática para reconstruir legitimidade, prática reconhe-
cida como greenwashing (lavagem verde), que nada mais é do que prática 
enganosa do marketing.

Desta forma, ocorre uma inversão radical do discurso semântico, 
pois a lógica do mercado, cuja meta é o lucro e a expansão ampliada dos 
negócios, sempre baseada por uma racionalidade positivista e instrumental, 
passa a apresentar-se sob a aparência de uma instância maternal e solícita, 
disposta a “realizar”, de forma “plural” e ao mesmo tempo “individuali-
zada”, os mais caros ideais da humanidade; à “mercê” dos seus interesses, 
disfarçados de sonhos e desejos.

Diante do exposto, o que se observa no processo de organização da 
cidade de Belém como sede do megaevento sobre a questão climática, é a 
reprodução dos interesses monopolistas do capitalismo, que fazendo uso 
do discurso ambientalista, segue se apropriando de todas as instâncias, 
sejam elas materiais ou imateriais, para avançar na efetivação de privilégios 
e na regressão dos direitos sociais.

Como afirma Lage (2019, p. 121)

É esse capitalismo monopolista contemporâneo, que 
visando à lucratividade, sua expansão e hegemonia, assu-
miu, ao longo da história, medidas anticrise implementa-
das pelas autoridades governamentais para afastar o que 
poderia ser ameaça à ordem burguesa e como consequência 
encontrou outros meios para potencializar a disparidade 
entre ricos e pobres. Nesse âmbito, os avanços capitalistas 
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ocorrem em detrimento da defesa de direitos, principal-
mente dos direitos sociais.

Nesse sentido, visualiza-se que cada vez mais os interesses capitalistas 
desafiam os direitos sociais através de ataques e regressões, principalmente 
na fase sua fase neoliberal, ao promover a concentração ampliada da riqueza, 
a reprodução das desigualdades sociais e a redução da responsabilidade 
do Estado na provisão de políticas sociais. Em contrapartida, isso resulta 
no aprofundamento de mudanças que enfraquecem conquistas históricas 
da classe trabalhadora, desvalorizam o trabalho e aprofundam a concen-
tração de poder, impactando diretamente o bem-estar da sociedade e a 
efetivação real dos direitos.

Na realização da COP em Belém, a participação de empresas liga-
das ao setor extrativo tem gerado protestos e desconfiança, pois é notório 
que em eventos de grande porte e com importância estratégica, face ao 
debate da questão ambiental, empresas que promovem e corroboram para 
a agravamento dos problemas ambientais e climáticos, buscam de toda 
forma alavancarem o discurso ambientalista, objetivando maximizar seus 
lucros e dividendos.

Portanto, frente as ameaças surgidas/impostas pelo movimento 
do capital e dos desafios no processo de organização da sociedade civil, 
em busca de um futuro sustentável, com respeito à vida e à natureza e da 
construção do bem comum, é de suma importância se destacar que

Os problemas socioambientais, se não forem abordados e 
articulados de forma integrada com esses processos, perdem 
o sentido, pois acabarão servindo apenas a uma elite capaz 
de pagar por serviços específicos, em vez de beneficiar a 
coletividade. O desenvolvimento sustentável precisa ser 
um conceito coletivizado e expandido numa agenda em 
que todas as sociedades participem, para que possamos 
conceber um território e uma relação entre sociedade e 
natureza que garanta às gerações futuras a capacidade 
de se apropriarem dos recursos de maneira mais digna. 
Os desafios das políticas públicas na gestão ambiental 
municipal, estadual e nacional devem ser enfrentados 
de maneira responsável e integrada, sem desconsiderar as 
diferentes escalas geográficas (Palheta, et al, 2024, p. 35).
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Uma outra questão, diz respeito a ação de atores privados, com 
o interesse de moldar conceitos como “bioeconomia” e “valorização da 
biodiversidade” de modo a criar mercados (bioprodutos, concessões de 
serviços ambientais). Isso pode deslocar o foco de políticas públicas redis-
tributivas para instrumentos mercantis que lucram com a mercantilização 
da natureza. Esse movimento tende a favorecer segmentos econômicos que 
já detêm capital para explorar novas cadeias de valor, enquanto populações 
tradicionais ficam com pouca fatia dos benefícios. Assim, reproduz-se o 
plano legal da ilegalidade, em que se privilegia os desmandos do mercado a 
favor de uns poucos, e normalização da falta de oportunidades para muitos. 
“Esta ilegalidade legal não constitui nenhum obstáculo, nem constran-
gimento ao exercício pleno do poder... E o poder se exerce na produção 
em massa de novas e mais generalizadas exceções” (Vainer, 2002, p. 37).

Desta forma, trata-se da mercantilização da bioeconomia, ou seja, o 
conceito de bioeconomia passa ser disputado e/ou apropriado pela lógica 
do capital, podendo favorecer cadeias produtivas voltadas ao mercado 
internacional, em detrimento de povos tradicionais (Abramovay, 2020). 
Assim sendo, a COP 30 tende a reproduzir uma dinâmica em que o capital 
captura narrativas ambientais.

Essas perspectivas ajudam a entender como a COP, originalmente 
concebida como fórum multilateral, interage com interesses econômicos 
locais e globais, produzindo efeitos assimétricos. Tais referenciais per-
mitem interpretar a COP 30 como arena em que práticas de marketing 
urbano, investimentos privados e narrativas oficiais podem reproduzir 
o agravamento das desigualdades e, consequentemente, a manutenção 
ampliada da lógica do capital.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir do material analisado, são várias as evidências dos percalços 
socioculturais, econômicos e ambientais produzidos pela realização da 
COP 30 na capital paraense. Dentre as questões identificadas, podem-se 
destacar pelo menos três mecanismos de produção do apartheid socioam-
biental em Belém, os quais chama-se aqui a atenção.

A primeira questão séria que diz respeito a segregação socioespacial, 
é que este processo de segregação se torna cada vez mais evidente através 
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das obras e “limpeza” urbana que se realiza no espaço territorial, uma vez 
que os investimentos são focalizados em zonas turísticas e em algumas 
áreas centrais, logo, o legado que se propaga que será deixado em virtude 
da COP 30 em Belém, não se traduzem em melhorias perenes, especial-
mente nas áreas periféricas da cidade.

Por outro lado, o aumento de custos para as acomodações e servi-
ços, tem criado barreiras econômicas de entrada à cidade, uma vez que os 
preços estão excessivamente elevados, fatos que restringem a participação 
de outros atores, como por exemplo delegações e ativistas, além da própria 
população local, que sempre são mais vulneráveis nos debates importantes 
sobre as questões ambientais e a justiça climática.

Um outro problema é a privatização indireta de bens e serviços 
ambientais, a exemplo das iniciativas de bioeconomia e parcerias que abrem 
espaço para captura privada de valor ambiental, sem garantias de redistri-
buição àqueles e àquelas que mais precisam de investimentos e recursos.

Uma das grandes ameaças que tende a se concretizar é o da priva-
tização indireta dos recursos naturais, através da efetivação de parcerias, 
como a de bioeconomia, que devem ser colocadas cabalmente orientadas 
ao lucro. Junta-se a isso, a criminalização e aumento de securitização, via 
o reforço de políticas de segurança voltadas ao público de elite e visitantes, 
frequentemente às custas do controle de populações periféricas. Relatos 
indicam presença ampliada de forças estatais e controles em áreas populares.

Os povos indígenas, ribeirinhos, comunidades quilombolas e popu-
lações urbanas de baixa renda que vivem em Belém e arredores enfrentam 
impactos diferenciados: riscos de deslocamento por obras, poluição de 
rios que afeta pesca e subsistência, e marginalização das vozes em debates 
sobre usos do território e bioeconomia. Ao mesmo tempo, organizações 
indígenas e redes locais vêm articulando resistência e agendas alternativas, 
exigindo participação efetiva nas decisões, fiscalização de patrocinadores 
e garantias de que eventuais investimentos tragam benefícios concretos 
às comunidades.

Diante do exposto, a realização da COP 30 em Belém não é, em si, 
negativa, ela pode ampliar a visibilidade da Amazônia e pressionar por 
compromissos concretos. Contudo, se as dinâmicas descritas prevalecerem, 
há risco real de que a conferência se transforme num palco onde interesses 
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mercantis cooptam narrativas climáticas, enquanto as populações afetadas 
suportam custos e têm pouca influência. Nesse cenário, a COP funciona 
como catalisador de reformas urbanas e projetos econômicos que, ao 
invés de promover justiça climática, aprofundam desigualdades, isto é, 
materializam um apartheid socioambiental.

Políticas públicas e o próprio secretariado da UNFCCC devem, 
portanto, adotar mecanismos que garantam: (1) participação efetiva e 
financiada de representantes de países de baixa renda e povos tradicionais; 
(2) transparência total sobre patrocinadores e conflitos de interesse; (3) 
requisitos vinculantes de legado social e ambiental para obras; e (4) ins-
trumentos de avaliação independente do impacto socioambiental. Relatos 
recentes sobre limites de participação e dificuldades logísticas mostram que 
sem ações concretas a inclusão pode ficar e seguir seriamente prejudicada.

Para evitar esse cenário, imprimir e reforçar de fato o compromisso 
do Brasil e do mundo em debater soluções com foco na Amazônia, é 
necessário que políticas públicas assegurem participação efetiva dos povos 
tradicionais e das populações locais, transparência na escolha de patroci-
nadores e avaliação independente do legado socioambiental. Do contrário, 
a COP 30 pode consolidar-se como um espetáculo de “sustentabilidade” 
a serviço da lógica e dos interesses do capital, constituindo-se assim na 
“COP da verdade”, como afirmou recentemente o presidente Lula.

CONCLUSÃO

A COP 30 em Belém é um momento crítico para avaliar como 
arenas multilaterais interagem com dinâmicas locais de mercado e poder. 
A evidência analisada aponta para uma tensão latente, que é a promoção 
internacional da cidade e das agendas ambientais podem conviver com 
práticas que aprofundam desigualdades territoriais e socioambientais.

Para que a COP cumpra um papel emancipador, é necessário que 
governança e sociedade civil consigam conter a captura mercantil da 
agenda climática e garantam que transformações urbanas e econômicas 
gerem benefícios redistributivos e proteção aos mais vulneráveis. Caso 
contrário, o legado poderá ser de espetáculo e exclusão – o que já está sendo 
– a concretização do que se denomina aqui de apartheid socioambiental.
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A COP 30, representa uma oportunidade histórica para a Ama-
zônia, mas também explicita as contradições entre discurso ambiental 
e prática mercadológica. A análise evidencia que Belém corre o risco de 
reproduzir um apartheid socioambiental, no qual populações periféricas 
e tradicionais são excluídas dos benefícios e expostas a custos.

Destarte, resta à humanidade aguardar até que ponto – de fato – os 
líderes políticos globais que estarão presentes na Conferência das Nações 
Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2025 em Belém do Pará, são 
atores, verdadeiramente, responsáveis pela construção de um mundo 
sustentável e um futuro de bem estar, com democracia, justiça socioeco-
nômica e climática, que atenda e sirva à vida e a todos os seres humanos e 
não, unicamente, à lógica da reprodução perversa do capital.
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BIOMASSA E CRESCIMENTO DE CURITIBA 
PRISMATICA (D. LEGRAND) SALYWON & 
LANDRUM EM SISTEMA FAXINAL NA FLORESTA 
OMBRÓFILA MISTA

Vitor Hugo Zanette1

Luciano Farinha Watzlawick2

INTRODUÇÃO

O processo de colonização, a exploração madeireira e expansão 
agrícola conduziram à progressiva redução da Floresta Ombrófila Mista 
(FOM), um ecossistema importante do Sul do Brasil. A significativa 
redução da cobertura original da FOM pode ter levado ao desapareci-
mento de espécies endêmicas da região, perdendo-se assim informações 
sobre o funcionamento das comunidades florestais e potenciais produtos 
benéficos para a sociedade.

Quanto às atividades extrativistas nas áreas de FOM do Paraná desta-
ca-se o Sistema Faxinal, que ocorre principalmente nas regiões Centro Sul 
e Sudeste do estado (ALBUQUERQUE et al., 2011; WATZLAWICK et 
al., 2011). Este sistema caracterizado pela produção camponesa tradicional, 
por meio no uso coletivo da terra visando integrar o extrativismo vegetal e 
a produção animal, principalmente da erva-mate, mantendo a cobertura 
vegetal nativa, sendo assim, o que representa um sistema de importância 
histórica e sociocultural do Paraná (CHANG, 1988).

Apesar da importância do Sistema Faxinal, atualmente, muitos 
agricultores não utilizam mais o sistema de produção comunitário, desa-
gregando todo o sistema. A maioria dos produtores migrou para o cultivo 
de monoculturas como a soja, o que demanda a retirada da vegetação 
natura em outras situações a migração para a pecuária, deixando-se apenas 
algumas árvores para manter o sombreamento sobre os animais.

1 Doutorado em Engenharia Florestal (UFPR). Departamento (UNICENTRO). CV: https://is.gd/0dY9qQ
2 Pós-doutorado em Ciências Florestais (UFSM). Doutorado em Engenharia Florestal (UFPR). Professor 
(UNICENTRO). Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq - Nível C. CV: https://is.gd/XKrE52
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O histórico das áreas datam de mais de um século de uso da floresta 
para extrativismo de produtos madeireiros (lenha, mourões, madeira em 
tora) e produtos não madeireiros, como a erva-mate e sementes, princi-
palmente o pinhão. A atividade pastoril de bovinos, equinos, caprinos, 
suínos, entre outros, também é bastante difundida nestas áreas (ALBU-
QUERQUE, 2015).

Curitiba prismatica (D. Legrand) Salywon & Landrum, popular-
mente chamada de murta, porém muito diferente da homônima popular 
mais famosa, é uma planta com pouco conhecimento público. Talvez 
por sua ocorrência ser restrita ao sub bosques da FOM no primeiro e 
segundo planalto paranaense ou por outras espécies de mesma ocorrência 
despertarem maior interesse comercial-cultural, como Ilex paraguariensis 
A.St.-Hil. (erva-mate) e Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze (araucária).

Em 2007, o gênero da espécie foi alterado para Curitiba, em home-
nagem ao aniversário de 315 anos da capital do estado do Paraná (SALY-
WON e LANDRUM, 2007). A principal justificativa apontada pelos 
novos descritores, por meio de estudos genéticos, foi que a classificação 
de então não estava apropriada, se tratando assim de um novo gênero.

Esta espécie tem despertado interesse de pesquisadores, estudos 
já foram realizados sobre a germinação de sementes (REGO et al. 2011), 
morfometria arbórea (GARDIN et al. 2020), produção de óleos essenciais 
(GARDIN, 2017) e trabalhos ainda não publicados indicam que alguns 
compostos podem ser usados em fármacos sedativos. Esses produtos flores-
tais não-madeireiros são vistos como uma alternativa viável para a redução 
do impacto sobre os ecossistemas florestais, estimulando desenvolvimento 
para as comunidades rurais e conservação dos ecossistemas naturais.

Caracterizada como uma espécie secundária inicial de matas, Curi-
tiba prismatica otimiza seu crescimento sob condições de sombra parcial, 
sendo importante aprofundar a pesquisa na área da influência ambiental 
sobre seu desenvolvimento, visando aliar a eficiência produtiva da planta 
com os interesses econômicos e benefícios ambientais. A hipótese de que 
diferentes ambientes, composição florística, clima e demais variáveis tem 
influência na produção de biomassa de Curitiba prismatica, é base para 
esta investigação.
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Diante deste contexto, de muitas informações desconhecidas sobre 
a espécie, no presente capitulo acrescenta-se mais algumas informações a 
respeito da biomassa total e desenvolvimento de Curitiba prismatica em 
faxinais na Floresta Ombrófila Mista, podendo assim contribuir para o 
¨sequestro de carbono¨ dentro da temática das mudanças climáticas.

DESENVOLVIMENTO

A Floresta Ombrófila Mista (FOM), conhecida também como 
Floresta com Araucária, é uma importante unidade fitoecológica presente 
em todos os estados da região Sul e algumas áreas da região Sudeste do 
Brasil, composta pelas floras de origem tropical e temperada, caracterizada 
principalmente pela presença da Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze 
(IBGE, 2012).

Em algumas regiões a FOM do Paraná destaca-se o Sistema Faxinal, 
sistema caracterizado pela produção camponesa tradicional, por meio do 
uso coletivo da terra visando integrar o extrativismo vegetal e a produção 
animal, principalmente da erva-mate e pinhão, mantendo a cobertura 
vegetal natural, sendo assim, representa um sistema de importância his-
tórica e sociocultural do Paraná.

Para o trabalho utilizou-se a amostragem em duas áreas de Floresta 
Ombrofila Mista em Sistema Faxinal no municipio de Rebouças – PR, 
no Faxinal Marmeleiro de Baixo (FMB) e Faxinal Marmeleiro de Cima 
(FMC). Foi instalada em cada faxinal uma unidade amostral permanente 
de 01 hectare, sendo esta subdivida em 100 subunidades de 100 m2, onde 
todas as árvores com DAP (diâmetro à altura do peito) ≥ 10 cm foram 
mensuradas e identificadas. Para a estimativa da biomassa total de todas 
as espécies (Floresta Ombrofila Mista) e somente da murta, foi realizada 
utilizando-se a equação ajustada por Zanette (2017) denominada equação 
“Paraná”, BIO = 79,443 – 12,130 DAP+ 0,655 DAP² (BIO = biomassa 
em Kg), com um coeficiente de determinação de R2

aj. 0,928 e erro padrão 
da estimativa Syx(%) 85,83.

A composição florística das espécies inventáriadas pela nomenclatura 
científica, nome vulgar e familia encontra-se na Tabela 1. Para o FMB 
foram encontradas 20 famílias botânicas contendo 26 gêneros e 37 espécies, 
já para o FMC 13 famílias botânicas contendo 17 gêneros e 23 espécies.
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Tabela 1. Relação de espécies inventariadas na Floresta Ombrófila Mista em Sistema 
Faxinal, Rebouças – PR.

FAMÍLIA ESPÉCIE NOME  
POPULAR FMB FMC

Annonaceae Rollinia rugulosa Schlecht. Ariticum-de-porco * *

Aquifoliaceae Ilex paraguariensis A. St.-Hil. Erva-mate * *

Aquifoliaceae Ilex theazans Mart. Orelha-de-mico * *

Araucariaceae Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze Pinheiro-do-paraná * *

Elaeocarpaceae Sloanea monosperma Vell. Sapopema *

Euphorbiaceae Sapium glandulatum (Vell.) Pax Leiteiro *

Euphorbiaceae Sebastiania commersoniana (Baill.) L.B. 
Sm. & Downs Branquilho *

Fabaceae Dalbergia brasilienseis Vogel Jacaranda *

Fabaceae Machaerium stipitatum (DC.) Vogel Sapuva *

Fabaceae Peltophorum dubium (Sprengel) Taubert Canafístula *

Lamiaceae Aegiphyla sellowiana Cham. Pau-de-gaiola *

Lauraceae Cinnamomum glaziovii (Mez) Kosterm. Canelão * *

Lauraceae Nectandra lanceolata Nees Canela amarela *

Lauraceae Nectandra megapotamica (Spreng.) Mez Canela-imbuia * *

Lauraceae Ocotea diospyrifolia (Meisn.) Mez Canela pimenta *

Lauraceae Ocotea odorifera (Vellozo) Rohwer Canela sassafraz *

Lauraceae Ocotea porosa (Nees & C. Mart.) Barroso Imbuia * *

Lauraceae Ocotea puberula (Rich.) Nees Canela guaica * *

Loganiaceae Strychnos brasiliensis (Spreng.) Mart. Esporão-de-galo *

Malvaceae Luehea divaricata Mart. Açoita-cavalo *

Meliaceae Cedrela fissilis Vell. Cedro *

Moraceae Ficus sp. Figueira *

Myrsinaceae Myrsine umbellata Mart. Capororocão *

Myrtaceae Campomanesia guazumifolia 
(Cambess.) O. Berg Sete-capote *

Myrtaceae Campomanesia xanthocarpa O. Berg. Guabiroba * *

Myrtaceae Curitiba prismatica (D. Legrand) 
Salywon & Landrum Murta * *

Myrtaceae Eugenia hiemalis Cambess Batinga * *
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FAMÍLIA ESPÉCIE NOME  
POPULAR FMB FMC

Myrtaceae Eugenia involucrata DC. Cereja *

Myrtaceae Eugenia uniflora L Pitanga *

Myrtaceae Myrcia hastschbachii D.Legrand Cainga *

Myrtaceae Myrciaria delicatula (DC.) O. Berg Araça do mato *

Picramniaceae Picramnia parvifolia Engler ex. Chart. Pau-amargo *

Rosaceae Prunus brasiliensis (Cham. & Schlecht.) 
D. Dietrish Pessegueiro-bravo * *

Rubiaceae Randia armata (Sw.) DC. Limão do mato *

Salicaceae Casearia decandra Jacq. Guaçatunga-da-
miúda * *

Salicaceae Casearia lasiophylla Eichler Guaçatunga-da-
graúda * *

Salicaceae Casearia obliqua Spreng. Guaçatunga 
vermelha * *

Salicaceae Casearia sylvestris Sw. Cafezeiro do mato * *

Sapindaceae Allophylus edulis (A.St.-Hil., Cambess. 
& A. Juss.) Radlk. Vacum * *

Sapindaceae Cupania vernalis Cambess. Cuvatã *

Sapindaceae Matayba elaeagnoides Radlk. Miguel pintado * *

Sapotaceae Chrysophyllum gonocarpum (Mart. & 
Eichl.) Engl. Guatambu *

Onde: Ocorre no Faxinal Marmeleiro de Baixo (FMB) e/ou Faxinal Marmeleiro de 
Cima (FMC)

No FMB destacam-se as famílias com maior número de espécies 
Myrtaceae e Lauraceae com 7 espécies, as quais possuem 37,8 % das espécies 
amostradas. As famílias com maior riqueza de espécies no FMC, foram 
também Myrtaceae e Lauraceae com 4 espécies, totalizando 34,8% do 
número total de espécies amostradas. A família Salicaceae para ambos 
os faxinais foi a terceira com o maior número de espécies (4 espécies), 
totalizando 10,8% e 17,4% do número de espécies, respectivamente para 
os faxinais FMB e FMC.

Na Tabela 2, podemos verificar que a Floresta Ombrófila Mista em 
Sistema Faxinal do Faxinal Marmeleiro de Baixo em 2007 possui a densi-
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dade de 351 ind ha-1 com o DAP ≥ 10 cm, com uma área basal de 28,5 m² 
ha-1 (Tabela 3). Já em 2018, teve um aumento na densidade para 360 (ind 
ha-1) e 30,0 m² ha-1, resultando num crescimento de 2,5% na densidade de 
individuos e em área basal 5,5% num periodo de 11 anos.

Tabela 2. Dinâmica populacional de espécies inventariadas totais e da murta na 
Floresta Ombrófila Mista em Sistema Faxinal, Rebouças – PR.

Faxinal Marmeleiro  
de Baixo

Faxinal Marmeleiro  
de Cima

Ano 2007 2018 2007 2018

NOE (Ind ha-1) 291 211 389 469

NM (Ind ha-1) 132 149 56 152

NT(Ind ha-1) 351 360 445 621

NIOE (Ind ha-1) - 16 - 107

NIM (Ind ha-1) - 27 - 151

NIT (Ind ha-1) - 43 - 258

NMOE (Ind ha-1) - 19 86

NMM (Ind ha-1) - 10 - 6

NT (Ind ha-1) - 29 - 92

Onde: NOE = Número de Individuos das Outras Espécies, NM = Número Individos 
da Murta, NT = Número Individos Totais, NIOE = Número Individos Ingressos 
das Outras Espécies, NIM = Número Individos Ingressos da Murta, NIT = Número 
Individos Ingressos Totais, NMOE = Número Individos Mortos das Outras 
Espécies, NMM = Número Individos Mortos da Murta, NMT = Número Individos 
MortosTotais,

Para Watzlawick et al. (2011) em estudo realizado na Floresta Ombró-
fila Mista no Faxinal do Salto, município de Rebouças no Paraná, foram 
mensurados no total 558 ind ha-1 com DAP ≥ 10 cm, totalizando uma área 
basal de 18,83 m² ha-1, pertencentes a 27 espécies arbóreas, distribuídas 
em 21 gêneros e 17 famílias botânicas. Do total de 558 ind ha-1, sendo que 
destes, 78,5% estão distribuídos em apenas três espécies: Cinnamodendron 
dinisii Schwanke, Curitiba prismatica (D. Legrand) Salywon & L. R. Lan-
drum (90 ind ha-1), e Annona rugulosa (Schltdl.) H. Rainer (75 ind ha-1).
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Ao observarmos somente a murta no FMB representa 37,6% e 
41,8% dos individuos totais da floresta, respectivamente em 2007 e 2018, 
bem como teve um aumento em indivíduos de 12,9% e em área basal de 
8,4% no periodo. Pode-se observar que os valores da espécie foram prati-
camente o dobro, resultado este devido ao ingresso da espécie ser maior 
que a mortalidade.

Com relação ao Faxinal Marmeleiro de Cima podemos observar 
nas Tabelas 2 e 3 que foram mensurados no ano de 2007, 445 ind ha-1 
com área basal de 19,3 m² ha-1, e no ano de 2018 uma densidade de 621 
ind ha-1 com área basal de 23,7 m² ha-1 para toda a floresta, resultando em 
um aumento de 28% e 18% em área basal para o período, respectivamente.

Albuquerque et al. (2015) ao realizar uma compilação das pesquisas 
realizadas em Floresta Ombrófila Mista sob o uso em Sistema Faxinal no 
estado do Paraná, na densidade observa-se uma amplitude entre o número 
de indivíduos de 352 a 558 indivíduos ha-1 para DAP ≥ 10 cm. Os auto-
res também concluíram existir uma grande heterogeneidade quanto ao 
número de famílias, espécies e gêneros entre as áreas. Quanto a famílias 
o número variou de 10 a 30, de 12 a 58 espécies e de 10 a 46 gêneros. A 
família Myrtaceae foi a mais expressiva nas áreas de estudo, apresentando 
25 espécies distintas, com destaque para a murta (Curitiba prismatica (D. 
Legrand) Salywon & L. R. Landrum), entre outras.

Nas Tabelas 2 e 3, observa-se no FMC uma grande densidade de 
ind.ha-1 da murta, possuido taxas de incremento em área de basal por 
hectare de 54%, com um incremento no número de ind ha-1 de 36,8% 
para o período.

A evolução da área basal e a densidade de individuos no período 
de medição em ambos os faxinais continua em evolução, indicando que 
as florestas ainda continuam a crescer para atingir seu estoque completo.
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Tabela 3. Dinâmica da biomassa das espécies inventariadas totais e da murta na 
Floresta Ombrófila Mista em Sistema Faxinal, Rebouças – PR.

Faxinal Marmeleiro  
de Baixo

Faxinal Marmeleiro  
de Cima

Ano 2007 2018 2007 2018

GOE (m² ha-1) 23,0 24,0 18,2 21,2

GM (m² ha-1) 5,5 6,0 1,1 2,5

GT (m² ha-1) 28,5 30,0 19,3 23,7

BioOE (Mg ha-1) 127,67 134,62 84,46 96,66

BioM (Mg ha-1) 23,62 24,21 3,59 7,35

BioT (m² ha-1) 151,29 158,83 88,05 104,01

Onde: GOE = Área Basal das Outras Espécies, GM = Área Basal da Murta, 
GT = Área Basal Total, BioOE = Biomassa das Outras Espécies, BioM = 
Biomassa da Murta.

Na Tabela 3, pode se verficar que a quantidade de biomassa total (Mg 
ha-1) para a Floresta do Faxinal Marmelerio de Baixo possui maior quanti-
dade que a Floresta do Faxinal Marmelerio de Cima, sendo 151,29 e 158,83 
Mg ha-1 para FMB e 88,05 e 104,01 Mg ha-1 para o FMC nos anos de 2007 e 
2018. Esta variação em relação aos valores da biomassa total para as florestas 
amostradas decorre principalmente pelas diferenças em relação a composi-
ção florística, densidade de indivíduos, distribuição diamétrica, sistema de 
manejo, bem como o estágio de regeneração das florestas ser diferenciado.

Para Watzlawick et al. (2002) a floresta em estágio de regeneração mais 
avançado possui estocada mais biomassa que a floresta em estágio menos 
avançado. Os autores trabalharam com três estágios para Floresta Ombrófila 
Mista, considerando a área basal para classificar o estágio de regeneração 
inicial (17,60 m² ha-1), intermediário (33,83 m² ha-1) e avançado (64,86 m² ha-1).

Verifica-se que Maas (2015) encontrou valores bem superiores em 
Floresta Ombrófila Mista no município de São João do Triunfo-PR, 
estimou a biomassa em uma floresta com densidade média de 734 ind 
ha-1 e área basal de 41,3 m² ha-1, sendo que a biomassa estocada acima do 
solo foi de 241,90 Mg ha-1.
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O resultado de biomassa estocada acima do solo deste estudo possui 
valores divergentes, principalmente em se tratando da Floresta Ombrófila 
Mista Secundária, a qual apresentou valores superiores aos citados pelo 
IPCC (2006) para zona ecológica Subtropical Úmida (210 a 280 Mg ha-1) 
mas um pouco superior àquela citada para zona ecológica Subtropical 
Montanhosa Úmida ou Seca (60 a 230 Mg ha-1).

Na análise da Tabela 3 envolvendo os dois faxinais com relação ao 
estoque de biomassa, pode-se observar que a tipologia do FMB possui maior 
quantidade de biomassa, uma maior densidade de árvores por hectare, bem 
como diversidade de espécies. Apesar da Floresta do FMB possuir maior 
quantidade de biomassa total, ao considerarmos a contribuição somente da 
murta, em termos percentuais, também verificamos que a murta contribuí 
muito mais que no Floresta do FMC, sendo 15,5% (23,62 Mg ha-1) e 15,3% 
(24,21 Mg ha-1), respectivamente nos anos de 2007 e 2018, já na Floresta 
do FMC a contribuição foi de 4,1% (3,59 Mg ha-1) e 7,1% (7,35 Mg ha-1).

CONSIDERAÇÕES

Em relação a quantidade de biomassa total a Floresta do Faxinal 
Marmeleiro de Baixo possui maior quantidade que a Floresta do Faxi-
nal Marmeleiro de Cima, sendo 151,29 e 158,83 Mg ha-1 na Floresta do 
Faxinal Marmeleiro de Baixo e 88,05 e 104,01 Mg ha-1 para a Floresta do 
Faxinal Marmeleiro de Cima nos anos de 2007 e 2018 respectivamente, 
devido principalmente ao estágio sucecional de cada uma das florestas.

Cabe destacar que a espécie Curitiba prismatica (D. Legrand) Saly-
won & L. R. Landrum) – Murta, é responsável pelo estoque de biomassa 
do incremento periódico anual de biomassa, 4,74% e 15,35%, respecti-
vamente para Floresta do Faxinal Marmeleiro de Baixo e na Floresta do 
Faxinal Marmeleiro de Cima, uma vez que a espécie apresenta maior valor 
de dominância durante o período de estudo.

Pode-se concluir que o incremento em biomassa total de 7,54 Mg ha-1 
(6,15%) na Floresta do Faxinal Marmeleiro de Baixo, teve um incremento de 
0,66 Mg ha-1 ano-1, durante o período de monitoramento (2007-2018). Já na 
Floresta do Faxinal Marmeleiro de Cima o incremento em biomassa total foi 
15,97 Mg ha-1 (15,35%), o que possibilitou um incremento de 1,45 Mg ha-1 ano-1.
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De uma maneira geral, as florestas dos faxinais apresentam leve 
crescimento em termos de dominância e, consequentemente, em bio-
massa. Contudo, essas variáveis, ao longo do tempo, apresentaram uma 
dinâmica próxima do equilíbrio, devido principalmente ao sistema de 
manejo, estágio sucessional e antropização em que cada uma é submetida.
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INTRODUÇÃO

Este estudo se refere a um recorte da revisão bibliográfica realizada 
no âmbito de uma pesquisa de mestrado. A coleta de dados foi realizada 
nos bancos de dados da CAPES e da Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD). Os resultados alinham-se para com a necessi-
dade de práticas pedagógicas inovadoras que promovam interações das 
crianças com a natureza, respeitando ritmos, interesses e as necessidades 
individuais, incentivando uma reflexão crítica e participativa sobre as 
intrínsecas relações socioambientais.

A conscientização sobre a importância da natureza para o bem-estar 
humano e a sustentabilidade do planeta tem impulsionado um interesse 
significativo na investigação com a relação entre crianças e a natureza 
no contexto da educação infantil. Reconhecendo a infância como um 
período importante na formação de valores, atitudes e comportamentos, 
este capítulo apresenta uma revisão de estudos que pesquisaram sobre as 
práticas educacionais que estabelecem conexões profundas e significativas 
entre as crianças e o ambiente natural.

A análise concentrou-se em dissertações e teses defendidas entre 
2018 e 2023, com o objetivo de identificar as abordagens metodológicas 
utilizadas, os principais resultados obtidos e suas implicações para a prá-

1 Pós-doutorado em Desenvolvimento Rural Sustentável (UNIOESTE). Doutora em Educação (UNIVALI). 
Professora (UNIVALI). CV: http://lattes.cnpq.br/2387862154032685
2 Doutoranda em Educação (UNIVALI). Professora. CV: https://is.gd/6AnZuZ
3 Mestra em Educação (UNIVALI). Professora. CV: https://is.gd/i5fFel
4 Doutor em Educação (UNIVALI). Professor (UNIAVAN). CV: https://is.gd/DRthHe
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tica pedagógica na educação infantil. Partimos da compreensão de que 
estudos aprofundados nesse campo podem subsidiar a construção de 
propostas educativas voltadas ao desenvolvimento integral das crianças, 
estimulando nelas uma consciência ambiental duradoura.

A coleta de dados foi realizada nos bancos CAPES e Biblioteca Digi-
tal Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), escolhidos pela abrangência 
e confiabilidade na disponibilização de pesquisas acadêmicas. A opção 
por teses e dissertações se deve ao fato de esses trabalhos apresentarem 
análises mais detalhadas, refletindo o avanço recente do conhecimento 
científico e os debates mais consistentes da área.

As buscas foram conduzidas a partir de descritores cuidadosamente 
selecionados, entre eles: “Déficit de Natureza”, “Reintegração da Natureza”, 
“Desenvolvimento Infantil”, “Impactos”, “Distúrbios de Aprendizagem”, 
“Educação Infantil” e “Distúrbios Cognitivos”. A intenção foi contemplar 
diferentes dimensões da problemática investigada.

No primeiro mês de buscas, em maio de 2023, na plataforma CAPES, 
a combinação dos descritores “Déficit de Natureza”, “Reintegração da 
Natureza” e “Desenvolvimento Infantil” não resultou em pesquisas. Em 
seguida, optou-se por utilizar apenas dois termos por vez, o que gerou 
resultados expressivos:

•	 “Déficit de Natureza” AND “Desenvolvimento Infantil” → 
85.760 pesquisas;

•	 “Relação criança e natureza” AND “Impactos” → 110.308 
pesquisas;

•	 “Distúrbios de aprendizagem” AND “Educação Infantil” → 
91.517 pesquisas;

•	 “Déficit de Natureza” AND “Distúrbios de Aprendizagem” → 
84.091 pesquisas;

•	 “Déficit de Natureza” AND “Distúrbios Cognitivos” → 84.106 
pesquisas.

Apesar da amplitude, muitas dessas pesquisas eram anteriores ao 
cadastro na Plataforma Sucupira. Após a aplicação de filtros (recorte tem-
poral e área da educação), foram selecionados 25 trabalhos nesse primeiro 
período de levantamento.
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Em 2024, as buscas foram ampliadas para a BDTD. Novamente, 
a combinação de três descritores (“Déficit de Natureza”, “Reintegração 
da Natureza” e “Desenvolvimento Infantil”) não retornou pesquisas. 
No entanto, ao utilizar dois termos: “Relações com a Natureza” AND 
“Criança”, foram localizadas 13 pesquisas.

Novos testes com três descritores também foram realizados:

•	 Na CAPES: “Educação Ambiental” AND “Educação Infantil” 
AND “Criança” → 36 pesquisas;

•	 Na BDTD: “Educação Ambiental” AND “Educação Infantil” 
AND “Natureza” → 27 pesquisas.

Considerando o recorte temporal (2018–2023) e a utilização do 
operador booleano AND, chegou-se a uma seleção de 25 pesquisas.

Para a filtragem final, os critérios de inclusão priorizaram teses e 
dissertações diretamente relacionadas ao déficit de natureza, à relação 
criança-natureza, à reintegração da natureza e ao desenvolvimento infantil, 
abrangendo tanto dimensões práticas quanto teóricas, sempre com foco 
na educação infantil. Como critérios de exclusão, foram descartados tra-
balhos que não abordavam intervenções relacionadas ao Transtorno de 
Déficit de Natureza ou que não apresentavam dados relevantes sobre seus 
efeitos no desenvolvimento infantil. Após essa triagem, permaneceram 
15 pesquisas, sendo 3 teses e 12 dissertações.

REVISÃO DE ESTUDOS

Neste subtítulo iremos apresentar as pesquisas selecionadas na revi-
são bibliográfica, como por exemplo, a pesquisa pioneira de Morhy (2018), 
intitulada “O Sentimento de pertença nas crianças da educação infantil 
em relação à água nos espaços educativos”, a qual investigou sobre como 
a água, enquanto elemento natural e fundamental, pode atuar como um 
catalisador para o desenvolvimento de um sentimento de pertencimento 
em crianças pequenas na região amazônica. Utilizando a abordagem 
qualitativa e participativa, com uma análise descritiva e com a observação 
participante em um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI), o 
estudo envolveu um total de cerca de cinquenta crianças e duas professoras.
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Sua base teórica integrou perspectivas da psicologia ambiental, 
educação ambiental, pesquisa participativa, teoria sociocultural e a edu-
cação local. Os resultados revelaram que, apesar da expectativa inicial 
de retraimento, as crianças demonstraram grande afinidade com ativi-
dades ao ar livre envolvendo a água, expressando preocupações com a 
sustentabilidade e atitudes insustentáveis em relação ao meio ambiente. 
A pesquisa de Morhy (2018) enfatiza sobre a importância de abordar a 
educação ambiental de forma interdisciplinar contínua e não apenas em 
datas comemorativas.

Souza (2019), em sua dissertação ““Na teia da vida” - Eu, eles e a 
natureza: Práticas pedagógicas sobre a natureza da Educação Infantil em 
Manaus”, analisou os conceitos relacionados à natureza entre as crianças 
de uma escola de educação infantil, através da contribuição do ensino 
de ciências. Adotando uma metodologia qualitativa, com entrevistas 
semiestruturadas, observação de práticas educativas e a implementação 
de uma sequência didática com a criação de um espaço verde no pátio da 
escola, o estudo envolveu dezoito crianças e uma professora. Seus resul-
tados indicaram que as crianças inicialmente não sentiam conexão com 
a natureza, focando seu imaginário em aspectos gerais da preservação. A 
criação do espaço verde, no entanto, proporcionou experiências diretas 
que fortalecer essa conexão.

A tese de Castelli (2019), com o título “Os bebês, as crianças bem 
pequenas e a natureza na educação infantil: achadouros contemporâneos”, 
explorou a possibilidade de interação de bebês e crianças pequenas com a 
natureza na educação infantil. Utilizando de uma abordagem antropoló-
gica fundamentada em pressupostos sociológicos da infância e conceitos 
da educação ambiental, filosofia de Espinoza, pedagogia e psicologia 
histórico-cultural, a pesquisadora se baseou em observações diretas das 
interações entre crianças, bebês e seus professores. Seu estudo mostrou que 
o contato com a natureza, seja através de espaços naturais ou de materiais 
e brinquedos, promoveu relações afetivas que melhoraram a capacidade 
de ação das crianças e contribuem para seus processos de aprendizagem.

Nimrichter (2020), em seu estudo “O que (quase) não se vê: Olha-
res de infâncias na Natureza”, investigou sobre as relações e percepções 
das crianças com a natureza, utilizando a pesquisa-intervenção e a teoria 
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dialógica, tendo a fotografia como ferramenta de geração de dados. A pes-
quisa destacou as formas diversas de como as crianças se conectam com a 
natureza, de suas experiências sensoriais e a importância de suas interações 
com os elementos naturais como folhas, terra e água, direcionando a uma 
abordagem mais curiosa e menos receosa com o meio ambiente.

Gonçalves (2021), em sua tese “O Discurso “criança e natureza”: 
uma análise crítica da construção da Educação Ambiental na Educação 
Infantil”, realizou uma análise crítica da construção da educação ambiental 
sob o discurso de criança e natureza, buscando identificar dinâmicas de 
poder e mecanismos disciplinares. A metodologia qualitativa envolveu 
pesquisas investigativas em bancos de dados, com suporte teórico em 
teorias educacionais críticas. A pesquisa ressaltou a relevância do tema e 
a necessidade de rigor metodológico e teórico na abordagem da educação 
ambiental na educação infantil.

Thomaz (2021), em sua dissertação intitulada “Pedagogias da 
Natureza: achados de uma professora de Educação Infantil”, analisou 
as interações entre crianças e outras formas de vida não humanas no 
ambiente escolar, enfatizando a importância do brincar ao ar livre e da 
relação cuidadosa das crianças com a natureza. A metodologia da pesquisa 
é qualitativa com observação e documentação das experiências das crian-
ças em contato com a natureza. Os resultados indicaram que o contato 
da criança com a natureza promove alegria, curiosidade e um senso de 
cuidado e responsabilidade em relação ao meio ambiente.

Silva (2022), em sua dissertação “Criança e Natureza nas Práticas 
Educativas Divulgadas em Contextos Online (Sites)”, tornou claro sites 
especializados na divulgação das relações entre crianças e natureza, tendo 
como foco as práticas educativas desenvolvidas na educação infantil. A 
pesquisa teve como metodologia a abordagem qualitativa com etnográfica 
online, analisou os sites “Ser Criança é Natural”, “Criança e Natureza” e 
“Portal Lunetas”, evidenciando a contribuição do papel das redes virtuais 
na formação docente e no planejamento de percursos educativos que 
consideram a inserção das crianças no ambiente natural.

Souza (2022), em sua dissertação “Reconectar Crianças e Natureza: 
Possibilidades para a Educação Infantil”, buscou compreender como as 
práticas pedagógicas que envolvem o contato com os elementos naturais 
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podem reconectar a criança à natureza. A pesquisa teve como metodologia 
a abordagem qualitativa, utilizando a pesquisa-ação de cunho explorató-
rio, que envolveu um curso online para professores de educação infantil, 
possibilitando debates e reflexões sobre práticas pedagógicas na natureza 
e destacando a importância do brincar livre.

Silva (2023), em sua dissertação “O Brincar com a Natureza na 
Educação Infantil: abordagem histórico-cultural”, elaborou uma prática 
de ensino de ciências na educação infantil que valoriza a imaginação 
criadora a partir do contato com o ambiente natural, sob a perspectiva 
de abordagem histórico-cultural de Vygotsky e da educação ambiental 
crítica. A pesquisa teve como metodologia a abordagem qualitativa, com 
observações das brincadeiras livres e de entrevistas com os professores. 
Os resultados indicaram a necessidade de uma educação ambiental que 
vá além da transmissão de conhecimentos, que promova uma reflexão 
crítica sobre as relações socioambientais e respeitando os desejos infantis 
em contato com a natureza.

Paschoal (2023), em sua dissertação “A Relação da Criança e a 
Natureza na Educação Infantil: um olhar complexo e transdisciplinar 
para a prática docente”, analisou a prática docente que promove a relação 
da criança com a natureza no contexto da educação infantil, com foco na 
complexidade e transdisciplinaridade. O estudo de caso, de abordagem 
qualitativa e fundamentada em teorias da complexidade, transdiscipli-
naridade e estudos sobre a relação criança-natureza, revelou a presença 
desses elementos nos documentos oficiais e nas práticas dos professores, 
reconhecendo a natureza como um espaço potente para a aprendizagem 
e o desenvolvimento infantil.

DISCUSSÃO

A análise dos estudos revisados revela um panorama rico e diversi-
ficado de investigações que se alinham para a centralidade da natureza no 
desenvolvimento infantil integral e na prática pedagógica no contexto da 
educação infantil. Os estudos de Morhy (2018) e Souza (2019) mostram 
como a integração da natureza nas atividades e propostas educativas pode 
despertar um profundo sentimento de pertencimento nas crianças, especial-
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mente quando exploram elementos naturais como a água e criam espaços 
verdes dentro dos ambientes escolares. Essa conexão inicial enriquece a 
experiência de aprendizado e define as bases para a consciência ambiental.

A pesquisa de Castelli (2019) traz essa compreensão ao demonstrar 
que mesmo os bebês e as crianças bem-pequenas se beneficiam desse contato 
com a natureza, seja através da interação direta com o ambiente externo 
ou por meio de materiais naturais disponibilizados em suas brincadeiras. 
Essas experiências sensoriais e táteis promovem o desenvolvimento afe-
tivo, cognitivo e físico, reforçando a ideia de que a natureza é um parceiro 
essencial no processo de desenvolvimento infantil.

Os estudos de Nimrichter (2020) e Thomaz (2021) oferecem insights 
sobre como as práticas pedagógicas podem ser estruturadas, promovendo 
benefícios na interação da criança com a natureza. A utilização da foto-
grafia como ferramenta de pesquisa revela uma perspectiva única das 
crianças sobre o mundo natural (Nimrichter, 2020), enquanto a análise 
das interações com outras formas de vida destaca a importância de um 
olhar cuidadoso e respeitoso para com a biodiversidade (Thomaz, 2021). 
Ambos os estudos enfatizam a necessidade de ir além de uma abordagem 
superficial da natureza, buscando assim promover um comprometimento 
e uma apreciação profunda com o meio ambiente.

A análise crítica de Gonçalves (2021) nos alerta para as complexidades 
e os desafios inerentes à construção de uma educação ambiental efetiva na 
educação infantil. Seu estudo revela que, por vezes, o discurso da criança 
e natureza pode ser atravessado por dinâmicas de poder e abordagens 
disciplinares que não necessariamente promovem uma conexão autên-
tica. Essa perspectiva crítica é fundamental para repensarmos as práticas 
pedagógicas e garantirmos que a integração da natureza no currículo 
não se limite apenas a atividades pontuais ou superficiais, desconexas das 
realidades das crianças.

A pesquisa de Silva (2022) sobre a divulgação de práticas educativas 
online oferece uma perspectiva contemporânea sobre como os recursos 
digitais podem influenciar a formação de professores e a disseminação de 
ideias inovadoras para promover a conexão criança-natureza. No entanto, é 
importante que essas práticas sejam complementadas por experiências reais 
e significativas em ambientes naturais. Os estudos de Souza (2022) e Silva 
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(2023) reforçam que a importância de metodologias ativas, como a pesqui-
sa-ação e a abordagem histórico-cultural de Vygotsky, para motivar tanto 
os professores quanto as crianças a explorar e valorizar o ambiente natural.

Finalmente, a dissertação de Paschoal (2023) traz uma contribuição 
significativa ao analisar a relação criança-natureza sob a lente da com-
plexidade e da transdisciplinaridade. Ao reconhecer a natureza como 
um sistema dinâmico e interconectado, e ao integrar diferentes áreas do 
conhecimento, a autora demonstra como a prática docente pode ser enri-
quecida e potencializada para promover uma compreensão mais profunda 
e holística da relação entre os seres humanos e a natureza.

A revisão desses estudos evidencia a importância de serem criados 
ambientes naturais dentro dos espaços escolares, para que as crianças 
celebrem, experienciem e vivenciem ativamente a natureza tendo como 
um elemento central e que também seja indissociável no seu processo de 
desenvolvimento. É importante que as práticas pedagógicas sejam cons-
tantemente avaliadas, refletidas, ajustadas e ressignificadas para garantir 
o envolvimento ativo e transformador com o meio ambiente, formando 
as crianças para serem cidadãos conscientes, críticos e responsáveis.

CONSIDERAÇÕES

A presente revisão de estudos reforça sobre a importância de práticas 
educacionais que promovam uma conexão profunda e significativa entre 
as crianças e a natureza no contexto da educação infantil. As pesquisas 
analisadas demonstram de forma consistente os múltiplos benefícios 
dessa relação entre criança e natureza, para um desenvolvimento integral, 
abrangendo os aspectos físicos, emocionais, cognitivos e sociais. Além 
disso, evidenciam também que o papel da educação ambiental é essencial 
na formação da consciência ambiental desde os primeiros anos de vida. 
Ou seja, os estudos mostram a emergência de discursos que deslocam a 
natureza de um espaço utilitário para um lugar de pertencimento, expe-
riência estética e construção de subjetividades.

Os estudos também apontam para a necessidade de uma abordagem 
pedagógica que vá além da simples transmissão de informações sobre a 
natureza, buscando promover experiências diretas, sensoriais e lúdicas 
que despertem a curiosidade, a criatividade e o senso de pertencimento 
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das crianças ao mundo natural. É fundamental que os educadores sejam 
encorajados e capacitados a integrar a natureza em suas práticas cotidianas, 
explorando os espaços ao ar livre, utilizando materiais naturais e criando 
oportunidades para que as crianças vivenciem a beleza, a diversidade e a 
complexidade do meio ambiente. O desafio, portanto, não é integrar a 
natureza ao cotidiano escolar, mas desconstruir as práticas naturalizadas 
e cristalizadas que silenciam a infância e reduzem a complexidade da vida 
natural a um recurso pedagógico.

Para futuras pesquisas, sugere-se a exploração artigos científicos que 
investiguem os impactos das práticas educacionais conectadas à natureza 
no desenvolvimento das crianças e em suas atitudes e comportamentos. 
Também, reforçamos o quanto é importante a realização de pesquisas que 
investiguem as diferentes formas de integrar e reintegrar a natureza em 
contextos educacionais diversos, considerando as especificidades culturais, 
geográficas e socioeconômicas de cada comunidade.

Em última análise, a efetiva integração da natureza nas práticas 
educacionais no contexto da educação infantil representa um investimento 
que é fundamental para o futuro, mas também para o presente das crian-
ças hoje. Dessa forma, o desafio que se coloca para a pesquisa e a prática 
pedagógica é produzir novas narrativas e novas práticas que resistam à 
captura disciplinar emparedadora e instituam outros modos de viver a 
infância e a natureza em sua potência também no ambiente escolarizado.
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INTRODUÇÃO

Embora, para muitos, o sorvete seja sinônimo de felicidade, do 
ponto de vista científico é definido como um sistema coloidal complexo 
constituído de partículas (cristais de gelo e glóbulos de gordura), além 
de bolhas de ar dispersas em uma fase não congelada constituída de 
proteínas, açúcares, estabilizantes e emulsificantes. Para que as partícu-
las sejam imperceptíveis ao paladar, o ideal é que apresentem tamanho 
inferior a 50 µm de diâmetro (Goff, 2003). Por questões culturais, no 
Brasil, o sorvete é um produto considerado gelado comestível, sendo 
muito consumido como sobremesa em dias de temperaturas elevadas. 
É um alimento de alto valor nutritivo por possuir em sua formulação 
proteínas, açúcares, gorduras, além de vitaminas e minerais (Rego; Vialta; 
Maldi, 2021). Do ponto de vista comercial, é importante a criação de 
estratégias, sejam elas inovadoras ou não para que o sorvete seja consu-
mido em todas as épocas do ano possibilitando o aumento do consumo 
e, consequentemente, incremento na geração de emprego e renda para 
toda a cadeia produtiva deste produto tão saboroso (Pena et al., 2018; 
Almeida et al., 2023).

São inúmeros os tipos de gelados comestíveis consumidos ao redor 
do mundo e sua classificação deve atender às normas e regulamentos técni-
cos de de acordo com a legislação de cada país. Atualmente, no Brasil, os 

1 Farmácia (UFJF). CV: http://lattes.cnpq.br/5674754468917113
2 Farmácia (UFJF). CV: http://lattes.cnpq.br/2055871029931255
3 Doutorado em Ciências Biológicas (UFJF). Professora. CV: http://lattes.cnpq.br/1543665156752981
4 Doutorado em Ciência dos Alimentos (UFLA). Professor (UFJF). CV: https://is.gd/9i2Sab
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produtores de gelados comestíveis devem atender aos requisitos sanitários e 
dos preparados de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº 713, de 01 de julho de 2022. Essa Resolução ainda define os gelados 
comestíveis dentre os quais se inclui o sorvete (Brasil, 2022).

Produzir sorvetes ou outro gelado comestível de qualidade não é 
tarefa fácil. A ciência envolvida no desenvolvimento de produtos tradicio-
nais e inovadores envolvem conhecimentos multidisciplinares, nos quais 
parâmetros físico-químicos, microestruturais, reológicos e sensoriais devem 
ser avaliados (Clarke, 2004). Para a obtenção de um produto de qualidade, 
a matéria-prima deve ser selecionada, a formulação deve atender aos requi-
sitos legais (Pena et al., 2018). Além disso, no processo de fabricação, os 
ingredientes devem ser padronizados, pesados, misturados, solubilizados, 
pasteurizados, homogeneizados, maturados, congelados e armazenados 
de acordo com as boas práticas de produção (Pena et al., 2018).

O início da industrialização dos sorvetes e dos diferentes produtos 
correlatos provavelmente coincidem com a Primeira Revolução Industrial. 
Desde então, com a passagem para a segunda, terceira e quarta Revolução 
Industrial, observaram-se avanços nos processos apoiados pelo desenvol-
vimento e aperfeiçoamento tecnológico durante esta evolução (Schwab, 
2016). A Quinta Revolução Industrial, marcada por sistemas ciberfísicos, 
cognitivos e pela hiperpersonalização, já se apresenta com o objetivo de 
atender a Sociedade 5.0 (Gladden, 2019). Essa sociedade está apoiada na 
inovação industrial com transformação social, na integração de pessoas, 
conhecimento e capital, no fortalecimento científico e na superação dos 
desafios da implementação de práticas sustentáveis relacionados às questões 
econômicas, sociais e ambientais (Weetman, 2019).

Neste sentido, a sustentabilidade consiste em um processo contínuo 
de interação entre a sociedade e o meio ambiente buscando um equilíbrio 
ambiental, econômico e social, com a finalidade de alcançar o desenvolvi-
mento sustentável (Feil; Schreiber, 2017; Carvalho, 2019). Cabe destacar a 
existência da agenda global definida pelas Organizações das Nações Uni-
das (ONU), que estabelece os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS-2030). Essa iniciativa propõe um plano de ação coletivo voltado à 
construção de um futuro mais justo, inclusivo e sustentável para todos os 
países e as pessoas (ONU, 2025). Assim, esse capítulo visa discutir alguns 
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aspectos relevantes para o desenvolvimento de uma produção de sorvetes 
e outras sobremesas geladas de forma mais sustentável e inovadora para 
atender às demandas de uma Sociedade 5.0.

GESTÃO ENERGÉTICA E HÍDRICA

Nos últimos anos, os modelos de negócios baseados nos princípios 
da extração, produção, descarte e poluição presentes na economia linear 
estão sendo substituídos pelo modelo presente na economia circular que 
se fundamenta nas palavras-chave: recusar, refletir, reduzir, reutilizar e 
reciclar (Weetman, 2019). Energia renovável obtida pela instalação de 
painéis fotovoltaicos (Kizilkan; Kabul; Dincer, 2016; Dewa et al., 2022), 
usinas eólicas (Qazi et al., 2019), biodigestores (Demirel et al., 2013), etc. 
substituem, mesmo que de forma gradativa e parcial as fontes de energia 
obtidas de combustíveis fósseis (Sequeira; Santos, 2018). Práticas susten-
táveis podem gerar economia de até 20% nos custos totais com energia 
(Compton et al., 2018) e 50% com água (Bailone et al., 2022) dentro dos 
ambientes industriais produtores de alimentos (Senyonyi et al., 2024; 
Skoczko, 2025).

A gestão dos recursos hídricos constitui um desafio significativo 
para toda a sociedade, especialmente diante da estimativa de que cerca de 
1,7 a 2,4 bilhões de pessoas poderão enfrentar escassez de água até 2050 
(Boretti; Rosa, 2019; He et al., 2021). A água é um recurso essencial para o 
desenvolvimento sustentável, o que torna indispensável a conscientização 
da população sobre a necessidade de sua preservação (Verma; Shukla; 
Arora, 2022). Além disso, é fundamental combater a poluição, adotar o 
descarte correto dos resíduos sólidos, valorizar alimentos provenientes de 
produção sustentável, manejar os recursos hídricos de forma responsável 
e exigir dos legisladores a implementação de políticas públicas eficazes 
(Abubakar et al., 2022). Somente por meio de ações integradas e cons-
cientes será possível garantir a disponibilidade de água para as futuras 
gerações (Hasan et al., 2023).



76

INSUMOS SUSTENTÁVEIS

O soro lácteo, embora considerado como um coproduto da produ-
ção de queijos, ainda é um desafio o seu aproveitamento para pequenos 
e médios produtores (Fox et al., 2015). Durante a fabricação do queijo, o 
soro lácteo é produzido na etapa de coagulação do leite, resultando em 
um líquido de coloração amarelada esverdeada e aspecto aparentemente 
opaco (Bitencourt et al., 2023). A composição do soro lácteo varia con-
forme o tipo de queijo produzido, mas, em geral, ele contém cerca de 55% 
dos nutrientes presentes no leite. Seus principais constituintes são água, 
lactose, proteínas, minerais e lipídios (Pescuma et al., 2010), apresentando 
ainda alta concentração de aminoácidos essenciais (Jorge et al., 2021; 
Childs et al., 2007).

Por ser um coproduto extremamente rico em nutrientes, o soro 
lácteo pode ser incorporado à formulação de produtos inovadores, agre-
gando valor e aumentando a renda da propriedade produtora. No entanto, 
quando não aproveitado, ele se torna um resíduo com alto teor de matéria 
orgânica que, se descartado diretamente no meio ambiente sem tratamento 
prévio, pode causar graves impactos, como degradação e poluição do solo, 
contaminação de águas superficiais e subterrâneas, além da emissão de 
gases de efeito estufa (Silva; Gameiro, 2021).

O soro lácteo pode ser utilizado como insumo de inúmeros produtos. 
Gajo et al., (2017) desenvolveu picolés adicionados de soro lácteo e avaliou 
o efeito de misturas de hidrocolóides nas propriedades físico-químicas, 
reológicas e sensoriais. Esses autores concluíram que as combinações de 
goma guar e xantana foram tecnologicamente as mais adequadas na apli-
cação em formulações de picolés elaborados com soro lácteo concentrado 
levando em consideração os padrões de qualidade e aceitação. Em 2021, 
Rezende; Coelho e Costa avaliaram uma aplicação do soro lácteo na ela-
boração de smoothie feito à base de abacate (Persea americana Mill). Neste 
estudo foram avaliadas propriedades físico-químicas e de estabilidade onde 
o produto com tamanho de partícula reduzido apresentou melhores carac-
terísticas. Pena e cols. (2021) desenvolveram emulsões modelo utilizando 
soro lácteo e avaliaram propriedades físico-química, microestruturais e 
reológica. Os resultados mostraram que emulsões formadas com soro 
lácteo e goma xantana apresentaram estabilidade à temperatura ambiente, 
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durante os processos de congelamento/descongelamento e na liofilização, 
indicando que esses compostos podem ser aplicados de forma satisfatória 
na formação e estabilização de emulsões.

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA, 2019) é estimado que 15 a 20% de todas as espécies vegetais 
do planeta estejam presentes no Brasil. Esse material vegetal encontra-se 
distribuído em grandes biomas como Amazônia, Cerrado, Caatinga, 
Mata Atlântica, Pantanal e Pampa. Grande parte deste material poderia 
ser aproveitado (Moreira et al., 2021). Diversos estudos tem demostrado a 
potencialidade destes materiais no desenvolvimento de produtos inovadores 
com propriedades bioativas, funcionais, etc. Somado a isso temos ainda as 
plantas alimentícias não convencionais (PANCs) que podem apresentar 
alto teor de fibras, proteínas, minerais, vitaminas e compostos bioativos 
(antioxidantes, fenólicos, carotenoides), superando muitas vezes plantas 
convencionais diversificando os ingredientes, resgatando saberes tradicio-
nais e valorizando a biodiversidade local promovendo a sustentabilidade 
e segurança alimentar (Kinupp; Lorenzi, 2014; Silva et al., 2023).

O aproveitamento de cascas, sementes e folhas pode auxiliar no 
desenvolvimento de produtos inovadores e sustentáveis agregando valor 
nutricional e funcionalidade e, desta forma, reduzindo o desperdício 
(Moreira et al., 2021). Cascas e sementes geralmente são ricas em com-
postos bioativos (antioxidantes, polifenóis e fibras) que podem ser adi-
cionados como ingredientes em gelados comestíveis aumentando o valor 
nutricional e a funcionalidade destes produtos (Jahangir et al., 2023). 
Mucilagens extraídas de sementes atuam como agentes espessantes, 
estabilizantes ou formadores de filmes, melhorando textura, viscosidade 
e estabilidade das sobremesas (Kumar et al., 2020). Amaral et al. (2018) 
utilizaram misturas de mucilagem de folhas de ora-pró-nóbis (Pereskia 
aculeata Miller), goma guar e goma arábica adicionadas à bebidas lácteas 
fermentadas mostrando-se viável a sua utilização. No estudo de Mesquita 
Junior e cols. (2022) foi avaliado a composição química das folhas de 
(Coffea arabica L.) consideradas um subproduto da indústria do café e 
fontes de vários compostos bioativos com propriedades antimicrobianas. 
As folhas de café poderiam ser aproveitadas na indústria farmacêutica 
e de alimentos.
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EMBALAGENS

No âmbito dos alimentos, a embalagem sustentável é uma solução 
otimizada, quantificada e validada, além de levar em consideração o 
equilíbrio dos parâmetros sociais, econômicos, ecológicos e seguros da 
cadeia de valor circular com base no ciclo de vida da embalagem do pro-
duto alimentício (Dörnyei, 2023). Nesse viés, em 2019, foi desenvolvido 
na Itália um sorvete acondicionado em uma inovadora embalagem de 
papelão. O recipiente foi feito de fibra renovável com certificação PEFC 
(Programme for the Endorsement of Forest Certification) e possui um reves-
timento de barreira biodegradável. Após o uso, a embalagem ainda pode 
ser reciclada ou direcionada para compostagem industrial. Ademais, a 
embalagem possui uma barreira biodegradável em ambos os lados para 
conservar o sorvete com segurança em condições de congelamento e 
umidade (StoraEnso, 2019). 

A embalagem ativa é um sistema que envolve interações entre o 
alimento e a atmosfera, o material ou certos componentes bioativos da 
embalagem, a fim de manter ou aumentar os atributos nutricionais, de 
qualidade e segurança dos alimentos embalados (Coma, 2008). Assim, 
como aplicação pode-se mencionar o filme bioativo comestível desenvol-
vido no estudo de Mahajan e cols. (2022) para melhorar a estabilidade 
lipídica do sorvete e de produtos lácteos congelados durante o armazena-
mento utilizando Aloe vera como um ingrediente bioativo. As amostras 
embaladas nos filmes apresentaram valores significativamente mais baixos 
para oxidação lipídica e melhorou significativamente a estabilidade micro-
biana e a qualidade sensorial dos produtos durante o armazenamento 
(Mahajan, 2022).

A embalagem inteligente de alimentos é um novo conceito para 
manter a qualidade e fornecer informações relacionadas às características 
do produto alimentício e à atmosfera dentro da embalagem (Zulkefli, 
2024). Um exemplo de desenvolvimento em embalagens inteligentes que 
pode aumentar a conveniência do consumidor é a tinta termocrômica 
sensível à temperatura (Altaf, 2018). Essa tinta na embalagem informa 
os consumidores se o produto embalado está frio o suficiente para ser 
consumido sendo aplicável às embalagens para sorvetes (Thamrin, 2022).
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As embalagens comestíveis são um tipo de embalagem para con-
sumo humano (Jeevahan, 2020). Um exemplo tradicional inclui os cones 
à base de milho para sorvete, demonstrando a praticidade e a aceitação do 
consumidor (Li et al., 2025). Como a alimentação é vista como um setor 
com alto potencial para implementar embalagens reutilizáveis (Bradley; 
Corsini, 2023), um número crescente de iniciativas está despontando 
no mercado. Assim, o princípio da reutilização se refere à operação em 
que produtos ou componentes que não são resíduos sejam utilizados 
novamente para o mesmo fim que foram concebidos (Europa, 2008). Em 
sorvetes, também se destacam recipientes de aço inoxidável, que podem 
ser reutilizados e empregados para armazenamento em cadeia fria e uso 
prolongado em freezers, mantendo sua integridade estrutural mesmo em 
condições extremas de temperatura (Kimecopak, 2025).

CONCLUSÃO

Diante do exposto no capítulo, foi possível compreender a impor-
tância econômica e social do mercado de gelados comestíveis, almejando 
aumentar o consumo para todo o ano e a geração de empregos constante. 
Além disso, foi discutido acerca das evoluções industriais e tecnológi-
cas com menção à Sociedade 5.0, que aborda a sustentabilidade como 
prioridade. Dessa forma, as energias renováveis e questões energéticas na 
indústria dos sorvetes se relacionam diretamente com a sustentabilidade, 
assim como a gestão de recursos hídricos. Da mesma maneira, os setores de 
insumos e embalagens têm a oportunidade de contribuir com as práticas 
sustentáveis como a reutilização de subprodutos, o uso de PANCs para 
desenvolvimento de novas soluções, de produtos biodegradáveis, bioati-
vos, inteligentes e reutilizáveis. Por fim, as perspectivas para o mercado 
de sorvetes se baseiam em gerar desenvolvimento industrial inovador e, 
ao mesmo tempo, responsável.
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NOOPOLÍTICA DO CONSUMO E ECOPODER: 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO RIO DE 
JANEIRO COMO CORTINA DE FUMAÇA NA 
GESTÃO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Gustavo da Silva Demamam Berna1

Frederico Tavares2

INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios con-
temporâneos, exigindo respostas complexas. No Brasil, particularmente 
no Rio de Janeiro, a criação e manutenção de Unidades de Conservação 
(UCs) são frequentemente apresentadas como pilares da política ambien-
tal, essenciais para a proteção da biodiversidade e a regulação de serviços 
ecossistêmicos. Contudo, este artigo propõe uma análise crítica sobre a 
instrumentalização dessas UCs pelo poder público, sugerindo que, em 
certos contextos, elas podem funcionar como uma “cortina de fumaça”. 
Essa metáfora aponta para uma estratégia que visa anestesiar e controlar 
a opinião pública, gerando a percepção de que “algo está sendo feito” em 
relação às mudanças climáticas, enquanto o cerne do problema – a sociedade 
de consumo e seus imperativos de crescimento – permanece intocado.

A inegável relevância das UCs é reforçada pelo cumprimento de 
legislações ambientais, como o ICMS Verde, e pela salvaguarda de ecos-
sistemas vitais. No entanto, a preocupação central deste estudo reside na 
possibilidade de que essas iniciativas, embora intrinsecamente positivas, 
sejam cooptadas por uma lógica de poder que as desvia de seu propósito 
mais profundo. Nesse cenário, a gestão ambiental pode ser reduzida 
a uma performance, onde a visibilidade de ações pontuais substitui a 
necessidade de transformações estruturais. Em um contexto de crescente 
pressão sobre os recursos naturais, projetos legislativos como o Projeto 
de Lei nº 2159/2021, conhecido como “PL da Devastação”, ilustram essa 
1 Doutorando em Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social (UFRJ). CV: https://is.gd/e9f1wG
2 Pós-doutor em Psicossociologia (UFRJ). Doutorado em Psicossociologia (UFRJ). Professor (UFRJ).  
CV: http://lattes.cnpq.br/1047267549932423
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instrumentalização. Este PL, que propõe profundos retrocessos no licen-
ciamento ambiental brasileiro, representa um interesse direto dos grupos 
que buscam flexibilizar a legislação ambiental a qualquer custo, mesmo 
que isso comprometa a efetividade das UCs e a proteção ambiental como 
um todo (pldadevastacao.org).

Dessa forma, este artigo tem como objetivo analisar como a criação 
e a gestão de UCs no Rio de Janeiro, apesar de sua importância intrínseca, 
podem ser inseridas em uma lógica de noopolítica do consumo e ecopoder, 
servindo como uma “cortina de fumaça” que desvia a atenção da socie-
dade de consumo como o verdadeiro motor das mudanças climáticas. A 
pesquisa busca desvelar os mecanismos pelos quais essa “anestesia” da 
opinião pública ocorre e como a apropriação da temática ambiental se 
insere em um capitalismo rizomático, onde a sustentabilidade é integrada, 
mas não necessariamente subvertida, perpetuando o ciclo de degradação 
ambiental e pavimentando o caminho para retrocessos como os propostos 
pelo “PL da Devastação”.

REFERENCIAL TEÓRICO

Para compreender a dinâmica da “cortina de fumaça” na gestão 
ambiental e a instrumentalização de UCs, especialmente diante de desa-
fios legislativos como o “PL da Devastação”, recorre-se a um arcabouço 
teórico que ilumina as complexas relações entre poder, conhecimento e 
meio ambiente no contexto das mudanças climáticas, intrinsecamente 
ligadas aos padrões de consumo e seus impactos. Nesse cenário contem-
porâneo, a modernidade líquida de Zygmunt Bauman (2001) nos permite 
observar a fluidez e a efemeridade das instituições e relações sociais, onde 
a incerteza constante leva a respostas fragmentadas e superficiais às crises, 
como a climática, que raramente atacam suas raízes. É nesse ambiente de 
responsabilidades difusas que as sociedades de controle de Gilles Deleuze 
(1992) operam, não mais por confinamento, mas por uma modulação 
e vigilância contínuas que se estendem aos hábitos de consumo. Essa 
modulação sutil, porém eficaz, influencia diretamente a percepção pública 
sobre a urgência das mudanças climáticas e as ações “apropriadas” para 
combatê-las, inclusive legitimando ou silenciando sobre medidas legisla-
tivas prejudiciais.
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A partir dessa perspectiva, emerge a noopolítica do consumo 
(TAVARES, 2008), um conceito que se contrapõe à biopolítica ao focar 
na gestão e captura de cérebros e mentes, não apenas corpos. O consumo 
torna-se central na produção de subjetividades e até mesmo na coopta-
ção de resistências, configurando as relações em rede. Essa perspectiva é 
crucial para entender como a narrativa ambiental é moldada para gerar 
consenso e aceitação de medidas que não desafiam o status quo de produ-
ção e consumo, mesmo diante da escalada dos impactos das mudanças 
climáticas. A aprovação de um projeto como o “PL da Devastação”, que 
institucionaliza o autolicenciamento e dispensa a avaliação de impactos 
em diversas situações, é um exemplo flagrante de como a noopolítica atua 
para criar uma percepção de “eficiência” e “desburocratização”, enquanto 
serve a interesses econômicos que buscam reduzir as salvaguardas ambien-
tais. Paralelamente, o conceito de ecopoder, introduzido por Fred Tava-
res (2008) e detalhado no vídeo analisado (https://is.gd/XtLv9l), surge 
como um “poder verde circulante e desterritorializado” que se espalha, 
captura e capitaliza, especialmente na noção de “natureza mercadoria”. 
Ele se manifesta em um capitalismo rizomático, onde a sociedade em rede 
opera agenciamentos coletivos de enunciação, buscando capturar ideias 
e movimentos, incluindo a temática ambiental, e direcioná-los para solu-
ções que não alterem a estrutura fundamental do consumo desenfreado, 
legitimando, por exemplo, o que o WWF-Brasil classifica como o maior 
retrocesso na legislação ambiental brasileira em 40 anos.

O capitalismo rizomático, conforme desenvolvido por Guattari 
(1981) e Pelbart (2003), descreve a mobilidade e a capacidade de agencia-
mento por meio da conquista e produção de novos mercados e demandas, 
através da criação e captura de desejos. Isso gera continuamente valores 
de (e para o) consumo, como bem salienta Bauman (2008). Um desses 
valores é a “produtilização da natureza”. A natureza, então, embalada 
pela “sustentabilidade liquefeita” e pelo “consumo verde”, transforma-se 
em uma mercadoria na perspectiva rizomática e imaterial do capital. A 
lógica do capitalismo imaterial opera precisamente na transformação do 
não capitalizável em valor de mercado, antecipando e moldando os desejos 
do público (PELBART, 2003, p. 104). Nesse cenário, o consumo, em sua 
forma atual, é o principal motor das emissões de gases de efeito estufa e da 
degradação ambiental, impulsionando diretamente as mudanças climáticas. 
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O sistema, ao invés de buscar frear o consumo, engendra estratégias para 
integrar a “solução” ambiental como mais um produto ou serviço a ser 
consumido, perpetuando o ciclo e a ilusão de progresso. A flexibilização do 
licenciamento ambiental, exemplificada pelo “PL da Devastação”, permite 
que atividades com alto impacto ambiental, antes reguladas, se tornem 
parte desse “valor de mercado” sem as devidas salvaguardas, acelerando 
a “produtilização da natureza” sem controle efetivo.

Félix Guattari, com suas três ecologias (1990) – ambiental, social e 
mental – nos alerta que a crise ambiental é inseparável das crises sociais e 
subjetivas. Uma solução efetiva, portanto, deve abordar essas três dimen-
sões simultaneamente. A ênfase exclusiva na ecologia ambiental, sem a 
devida atenção às ecologias social e mental, não só despolitiza a questão 
ambiental, como também evita confrontos com as estruturas de poder 
que perpetuam os padrões de consumo predatórios. Essa visão crítica 
encontra ressonância no “Marketing Ecosófico”, que, em contraste com 
a visão funcionalista do marketing, busca envolver os acontecimentos 
contemporâneos em seu devir, apontando “algumas pistas para pensar o 
novo marketing” que ecoam o desejo do consumidor (FERREIRA, 2016; 
TAVARES; IRVING, 2009). No entanto, como detalhado nas obras de 
Fred Tavares (“A Ecosofia das Marcas”, 2008) e Marta Irving (“Natureza 
S.A.”, 2010), a coaptação da “sustentabilidade” pela lógica de mercado 
frequentemente transforma a preocupação ambiental em mero valor 
agregado, sem, de fato, promover uma mudança sistêmica nos padrões 
de consumo que seriam cruciais para mitigar as mudanças climáticas de 
forma significativa. Propostas como o “PL da Devastação”, que descon-
sideram o impacto sobre povos indígenas e comunidades tradicionais e 
ameaçam UCs, exemplificam o fracasso em abordar as ecologias social e 
mental, focando apenas em uma “gestão” ambiental que despolitiza a crise.

Nesse contexto, as Unidades de Conservação (UCs), embora cruciais 
para a proteção da biodiversidade e a manutenção de serviços ecossistêmi-
cos (BRASIL, 2000; ICMBIO, s.d.), podem ter sua instrumentalização, 
como a que ocorre no Rio de Janeiro, analisada sob o prisma desses con-
ceitos teóricos. O estado do Rio de Janeiro, com sua rica biodiversidade, 
abriga um significativo número de UCs federais, estaduais e municipais 
que, conforme dados de órgãos como INEA, SEA, IBAMA e ICMBio, e 
detalhado em artigos científicos e no próprio Atlas das Unidades de Con-
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servação do Estado do Rio de Janeiro (referenciar fonte específica do Atlas 
se houver), protegem uma parcela considerável de seu território. Essas áreas, 
muitas vezes, são também lar de povos e comunidades tradicionais, cujas 
formas de vida e conhecimentos ancestrais estão intrinsecamente ligados 
à conservação, e que frequentemente enfrentam desafios relacionados à 
gestão dessas áreas. Em um cenário de crescentes impactos das mudanças 
climáticas, com eventos extremos e desastres socioambientais, a gestão e 
a comunicação sobre as UCs e a sustentabilidade tornam-se ferramentas 
centrais para moldar cenários futuros. A forma como essa gestão se arti-
cula com a noopolítica do consumo e o ecopoder define se as UCs serão 
soluções efetivas para a crise ou meras “cortinas de fumaça” em um sistema 
que prioriza o consumo e o crescimento econômico em detrimento da 
sustentabilidade real, afetando diretamente a resiliência desses territórios 
e de suas populações, e sendo fragilizadas por propostas como o “PL da 
Devastação”, que desconsidera UCs para fins de licenciamento e aumenta 
o risco de desmatamento em seus entornos.

METODOLOGIA

A presente pesquisa adota uma abordagem metodológica explora-
tória e qualitativa, pautada em uma sólida revisão bibliográfica crítica e 
em uma análise documental aprofundada. Esta metodologia busca não 
apenas descrever os fenômenos, mas interpretá-los à luz dos referenciais 
teóricos selecionados, oferecendo uma compreensão complexa das dinâ-
micas de poder e percepção na gestão ambiental.

A revisão bibliográfica será conduzida de forma sistemática em bases 
de dados acadêmicas de relevância, como Scopus, SciELO e Google Scholar. 
Para otimizar a busca e assegurar a abrangência temática, serão utilizados 
descritores específicos, incluindo, mas não se limitando a: “noopolítica do 
consumo”, “ecopoder”, “unidades de conservação”, “mudanças climáticas”, 
“sociedade de consumo”, “modernidade líquida”, “capitalismo rizomático”, 
“três ecologias”, “ecosofia das marcas”, “natureza S.A.” e “licenciamento 
ambiental”. A seleção dos materiais priorizará artigos científicos, livros, 
teses, dissertações e documentos oficiais que abordem a temática no 
contexto brasileiro e, mais especificamente, no estado do Rio de Janeiro, 
além de análises sobre a legislação ambiental e seus retrocessos recentes.
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Em paralelo, a análise documental será realizada sobre documentos 
governamentais e relatórios relevantes. Isso inclui, mas não se restringe a 
documentos oficiais relativos à criação, gestão e planos de manejo de Unida-
des de Conservação no estado do Rio de Janeiro, bem como documentos e 
discursos de políticas públicas ambientais e de enfrentamento às mudanças 
climáticas. Além disso, serão examinados documentos legislativos, como 
projetos de lei que visam alterações no licenciamento ambiental, com foco 
em sua tramitação, posicionamentos de organizações da sociedade civil e 
relatórios técnicos. Para a compreensão dos conceitos de ecopoder, capita-
lismo rizomático e noopolítica do consumo, o vídeo disponível em https://
is.gd/XtLv9l será utilizado como material de apoio para a interpretação 
das dinâmicas de poder observadas no estudo de caso.

A análise de dados terá um caráter interpretativo-qualitativo, bus-
cando identificar padrões, contradições e disjunções entre o discurso oficial 
sobre a conservação ambiental e a prática, considerando os impactos das 
normativas legislativas. O arcabouço teórico de Bauman, Deleuze, Guattari, 
Tavares e Irving será fundamental para a construção de uma argumentação 
robusta, que demonstre como a gestão das UCs, e o panorama legislativo 
ambiental, podem se integrar a uma estratégia de controle da percepção 
pública, desviando o foco da responsabilidade da sociedade de consumo 
na crise climática. Embora esta pesquisa não pretenda esgotar o tema, seu 
propósito é oferecer uma perspectiva crítica e instigar um debate mais 
aprofundado sobre a governança ambiental no contexto das mudanças 
climáticas e dos desafios impostos pela flexibilização ambiental.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

A análise da implementação e gestão das Unidades de Conservação 
(UCs) no Rio de Janeiro, à luz dos referenciais teóricos explorados, revela 
uma complexa intersecção entre conservação ambiental, interesses econô-
micos e a moldagem da opinião pública. Embora a importância das UCs 
seja inegável – atuando na proteção da biodiversidade, na manutenção 
de serviços ecossistêmicos essenciais (como a regulação hídrica e climá-
tica) e na pesquisa científica, conforme amplamente preconizado pelo 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e pela atuação 
do ICMBio (BRASIL, 2000; ICMBIO, s.d.) –, a maneira como são ins-
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trumentalizadas levanta questionamentos profundos sobre sua função 
na governança ambiental contemporânea, especialmente em um cenário 
legislativo de retrocessos.

A ideia do “mito moderno da natureza intocada” (DIEGUES, 2008) 
critica a noção de que a natureza só é “pura” quando completamente sepa-
rada da intervenção humana. Essa perspectiva ressoa na forma como as 
áreas protegidas podem ser vistas como enclaves de “natureza selvagem” em 
um mar de desenvolvimento. Essa visão idealizada pode, paradoxalmente, 
reforçar a permissão para a destruição fora desses limites, criando uma 
dicotomia perigosa entre o “protegido” e o “explorável”. É nesse hiato que 
se insere a “cortina de fumaça”: a criação de uma UC, um ato louvável em 
si, é celebrada como um triunfo ambiental, desviando a atenção da degra-
dação contínua e acelerada em outras áreas, impulsionada pela sociedade 
de consumo e agora potencializada por legislações permissivas. O “PL da 
Devastação” (PL 2159/2021) é um exemplo paradigmático dessa dinâmica.

As propostas do PL demonstram um grave retrocesso, como apon-
tado por diversos especialistas.

“A ampliação do uso da Licença por Adesão e Compromisso 
(LAC) para empreendimentos de médio impacto, na prática, 
institui um sistema de autolicenciamento que dispensa 
análises técnicas adequadas, contrariando inclusive decisão 
do Supremo Tribunal Federal que limitou esse instrumento 
apenas a atividades de baixo risco” (WWF-Brasil).

Essa medida fragiliza o controle ambiental e aumenta o risco de 
desastres. Além disso,

“Outro grave retrocesso do PL da Devastação é a possibi-
lidade do Conselho de Governo - um órgão sem qualquer 
qualificação técnica na área ambiental - eleger atividades e 
projetos passíveis de um procedimento simplificado. O acesso 
a ritos menos rigorosos independente da complexidade e gra-
vidade do risco ambiental da atividade ou projeto é previsto 
pela emenda 198, inserida hoje (21) no PL pelo presidente 
do Senado, Davi Alcolumbre. Ao reduzir a transparência 
dos processos e permitir que eles sejam orientados por deci-
sões políticas e não técnicas, ela afasta definitivamente o 
instrumento do rigor técnico necessário para a análise de 
empreendimentos com potencial impacto ambiental e para 
a sociedade brasileira” (WWF-Brasil).
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Isso permite que interesses políticos e econômicos se sobreponham 
à ciência e à necessidade de proteção ambiental.

Marta Irving, em “Natureza S.A.” (TAVARES; IRVING, 2010), 
expõe como a temática ambiental e a própria natureza são progressiva-
mente incorporadas à lógica do capital. A “natureza” se torna um ativo, 
produto ou marca, gerando valor econômico. No contexto das UCs, isso 
se manifesta desde o turismo ecológico até mecanismos de compensação 
ambiental, como o ICMS Verde O ecopoder, conforme destacado no 
vídeo analisado (https://is.gd/XtLv9l), permeia essa relação, mostrando-se 
como um “poder verde circulante e desterritorializado” que todos buscam 
capturar. A aprovação do PL 2159/2021 pelo Senado, com sua proposta 
de autolicenciamento e dispensa de avaliação de impactos para uma série 
de atividades de risco, demonstra a captura desse ecopoder por interesses 
que visam desonerar grandes empreendimentos dos custos ambientais e 
sociais, transformando a “sustentabilidade” em um mero slogan para a 
desregulamentação (WWF-Brasil).

A noopolítica do consumo emerge como um conceito-chave para 
entender como essa “cortina de fumaça” é tecida. Ao invés de controlar ape-
nas corpos, a noopolítica busca produzir e capturar mentes e pensamentos. 
A criação de UCs, amplamente divulgada e celebrada, gera na população 
uma sensação de que as autoridades estão agindo de forma responsável 
diante da crise climática. Essa “sensação de fazer algo” atua como um 
potente mecanismo de anestesia da crítica. A atenção é direcionada para a 
conservação de “pedaços de natureza”, enquanto o sistema macroeconômico, 
pautado na produção e consumo incessantes, permanece inquestionado. 
Propostas como o “PL da Devastação” são exemplos de como a noopolítica 
do consumo opera: ao simplificar processos de licenciamento, cria-se a 
narrativa de “progresso” e “desenvolvimento”, mascarando os riscos reais e 
a fragilização das leis ambientais, desviando a atenção dos reais impactos na 
sociedade e nas UCs (pldadevastacao.org). Sobre essa dinâmica de captura 
dos desejos, Bauman (2007, p. 41) argumenta:

“[...] da capacidade profundamente individual de querer, 
desejar e almejar deve ser, tal como a capacidade de trabalho 
na sociedade de produtores, destacada (“alienada”) dos indi-
víduos e reciclada/reificada numa força externa que coloca 
a “sociedade de consumidores” em movimento e a mantém 
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em curso como uma forma específica de convivência humano, 
enquanto ao mesmo tempo estabelece parâmetros específicos 
para as estratégias individuais de vida que são eficazes e 
manipula as probabilidades de escolha e conduta individual.”

Essa “força externa” descrita por Bauman é a própria essência da 
noopolítica do consumo, que transforma a subjetividade e o desejo em 
combustível para o sistema capitalista. As UCs, ao serem apresentadas 
como uma resposta adequada à crise ambiental, contribuem para essa 
reificação do desejo individual por “sustentabilidade” em uma ação cole-
tiva gerenciada, mas superficial. Legislações como o “PL da Devastação” 
servem aos grupos que querem aprovar a qualquer custo projetos que 
promovem a “produtilização da natureza” sem responsabilização, pois a 
“anestesia” da opinião pública já foi, em parte, estabelecida pela “cortina 
de fumaça” das UCs criadas sem interesse real em conservação profunda.

O impacto do PL da Devastação se estende gravemente à proteção de 
territórios quilombolas, indígenas e de povos e comunidades tradicionais.

“Ao restringir a participação de órgãos como a Funai apenas 
a terras indígenas já homologadas, ele ignora comunidades 
que aguardam a conclusão de processos demarcatórios. Esta 
medida gera profunda insegurança jurídica e penaliza dupla-
mente os povos indígenas: primeiro pela omissão histórica do 
Estado em demarcar seus territórios e, agora, pela exclusão 
de sua voz nos processos que afetam diretamente seus modos 
de vida. O projeto ainda viola frontalmente o direito à Con-
sulta Livre, Prévia e Informada, garantido pela Convenção 
169 da OIT, da qual o Brasil é signatário” (WWF-Brasil).

Tal dispositivo não apenas desconsidera direitos fundamentais, 
mas também expõe essas comunidades a riscos ambientais crescentes, 
alinhando-se à lógica do ecopoder que mercantiliza a natureza sem con-
siderar suas dimensões sociais e culturais intrínsecas.

Em uma sociedade de controle (DELEUZE, 1992) e em um ambiente 
de modernidade líquida (BAUMAN, 2001), onde as responsabilidades 
são difusas e as crises complexas, a criação de UCs oferece uma resposta 
tangível e aparentemente eficaz. Contudo, essa resposta pode ser superficial. 
A ecosofia das marcas (TAVARES, 2008) mostra como a “sustentabili-
dade” é embalada e vendida como um produto, integrando-se à lógica do 
capitalismo rizomático.
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Tavares (2008) aponta que a “mobilidade da ideia de capitalismo 
rizomático é agenciada por meio da conquista e da produção de novos mer-
cados (e demandas), por meio da criação e captura de desejos (GUATTARI, 
1981; PELBART, 2003), desenvolvendo, continuamente, valores de (e para 
o) consumo, conforme salienta Bauman (2008)”. Um desses valores é a 
“produtilização da natureza”, que se torna uma importante mercadoria, 
operando na “transformação do não capitalizável em valor de mercado” 
(PELBART, 2003, p. 104).

Essa lógica do capitalismo rizomático, ponto central do artigo, 
encontra na tramitação do “PL da Devastação” um exemplo concreto:

“[...] se fundamenta na concepção de uma rede de influên-
cia mútua de micropolíticas, tessituras e agenciamentos 
de produção, de forma imanente (como um organismo 
vivo e em permanente criação). Segundo a ideia de que a 
mídia e as corporações – como linhas de segmentaridade 
– (se) influenciam e (se) apoderam de maneira 
conexionista, a partir da lógica do capitalismo 
rizomático (PELBART, 2003). No campo rizo-
mático, parte-se do pressuposto que os modos de 
ser desses atores sociais são regulados pelo mercado 
(“cultura capitalística”). E o conceito de natureza 
se organiza como estratégia de “produtilização”, 
por meio da dinâmica relação “natureza- natu-
rada”/”natureza-naturante”, como um processo 
mercadológico. Este oxigena e ressignifica a noção de 
sustentabilidade como uma faceta de grife/marca 
a ser consumida, liquefeita nas redes do mercado, 
por intermédio de diferentes agenciamentos de 
enunciação produzidos pelas corporações e pela 
mídia (DELEUZE; GUATTARI, 1997).”

Essa profunda sobreposição entre o capitalismo rizomático, mídia e 
corporações mostra como as UCs, como “agenciamentos de enunciação”, 
podem ser cooptadas pela “cultura capitalística”. A sustentabilidade vira 
“grife/marca”, e o mesmo se aplica à retórica em torno do licenciamento 
ambiental. O Estado também se apropria de formas de resistência, como 
Deleuze e Guattari (1997, p.102) observam sobre a “máquina de guerra”:
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“Esta seria a resistência ao Estado, inventada e operada pelos nômades. 
Entretanto, apesar do nome, a “máquina de guerra” não teria como objeto 
necessariamente a guerra, a “guerra” estaria representada pela resistência que os 
nômades conferem ao Estado; sendo seu objetivo “aniquilar as forças do Estado, 
destruir a forma-Estado”. Mas o Estado pode se apropriar desta “máquina de 
guerra”, que se modifica, alterando sua natureza e função, uma vez que esta 
passa a ser controlada, então, pelo Estado e dirigida a todos os que se opõem a ele.”

Ao transpor para o campo ambiental, percebemos que o movimento 
de criação de UCs, que poderia ser uma “resistência” à degradação, pode 
ser cooptado e transformado em ferramenta de “gestão da crise” pelo 
Estado, dirigindo a atenção para a conservação localizada enquanto a 
destruição avança globalmente, reforçada por instrumentos legislativos. 
O “PL da Devastação” é a “máquina de guerra” do capital que se apropria 
da discussão sobre licenciamento para enfraquecer a proteção ambiental, 
gerando um risco iminente de desastres e desmatamento, e desconsiderando 
a proteção de povos e comunidades.

A preocupação de Guattari (1990) com as três ecologias (mental, 
social e ambiental) é crucial. A ação ambiental restrita a áreas verdes, sem 
abordar as crises sociais e mentais, falha em atacar a raiz do problema. A 
“cortina de fumaça” das UCs obscurece a necessidade de transformações 
profundas nas relações sociais e nos padrões de pensamento que sustentam 
a sociedade de consumo. Essa perspectiva é enriquecida pelo “Marketing 
Ecosófico”, que, em contraste com a visão funcionalista, busca envolver 
os acontecimentos contemporâneos em seu devir:

“[...] Ao contrário do marketing pensado pela visão fun-
cionalista, as três ecologias de Guattari - pensadas sob o 
novo olhar do “Marketing Ecosófico” -, buscam envolver os 
acontecimentos contemporâneos na sua mudança, no seu 
devir; apontando, assim, “algumas pistas para pensar o 
novo marketing”, pois, há sempre um devir latejante no 
pensamento do marketing como no desejo do consumidor 
(FERREIRA, 2016; TAVARES; IRVING, 2009).”

Isso sugere que, embora haja potencial para um marketing mais 
consciente e ecosófico, a coaptação da “sustentabilidade” pela lógica de 
mercado, conforme discutido em “Natureza S.A.”, pode diluir seu impacto 
transformador. A discussão não é deslegitimar as UCs, mas desvelar as cama-
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das de significado e poder que as envolvem, evidenciadas por movimentos 
legislativos como o “PL da Devastação”. Sua importância é inegável, mas 
sua instrumentalização pode servir para despolitizar a agenda ambiental, 
transformando uma questão sistêmica em um problema gerenciável por 
meio de “ilhas” de conservação, enquanto a “destruição capitalista avança”, 
fragilizada ainda mais por leis que institucionalizam o retrocesso ambiental.

Por fim, é fundamental destacar como o PL 2159/2021 compromete 
a credibilidade ambiental do Brasil no cenário internacional.

“Em um momento em que o país se prepara para sediar a 
COP30 em Belém, a aprovação deste projeto envia uma 
mensagem contraditória à comunidade global. O texto 
sequer menciona a palavra ‘clima’ e, se implementado, invia-
bilizará o cumprimento das metas de redução de emissões 
assumidas pelo Brasil no Acordo de Paris” (WWF-Brasil).

Este ponto reforça a tese da “cortina de fumaça” em escala global, 
onde a imagem de “algo sendo feito” em termos de UCs e compromissos 
internacionais pode ser usada para mascarar retrocessos internos que, na 
prática, inviabilizam a verdadeira agenda climática.

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Este artigo buscou desvelar as complexas dinâmicas de poder na criação 
e gestão de Unidades de Conservação (UCs) no Rio de Janeiro, propondo 
que estas podem atuar como uma “cortina de fumaça” para anestesiar a 
opinião pública sobre as mudanças climáticas, sendo um mecanismo que, 
ironicamente, pode legitimar projetos de lei com alto potencial destrutivo, 
como o “PL da Devastação”. Através da lente da noopolítica do consumo 
e do ecopoder, e com o suporte de autores como Bauman, Deleuze, Guat-
tari, Tavares e Irving, demonstramos como a relevância das UCs pode ser 
cooptada para legitimar um modelo socioeconômico insustentável.

Reiteramos que UCs são fundamentais para a conservação da 
biodiversidade e a resiliência ecossistêmica. Contudo, a análise crítica 
revela que essas iniciativas podem ser inseridas em uma lógica de eco-
poder e capitalismo rizomático, onde a temática ambiental é apropriada 
e transformada em mercadoria ou em um instrumento de legitimação 
política. A noopolítica do consumo age na produção de um consenso 
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artificial, criando uma “identidade pétrea”, um signo ou agenciamento de 
enunciação que a sociedade adota como prova de preocupação ambiental. 
Essa produção de subjetividades, que transforma a natureza em merca-
doria e o consumo em um imperativo, é central para o funcionamento 
do capitalismo rizomático, que se apropria de desejos e maneiras de ser 
para gerar novos mercados. É nesse contexto que o “PL da Devastação” 
(PL 2159/2021), que, com sua aprovação no Senado e remessa à Câmara, 
ameaça a proteção de UCs, de recursos hídricos e de comunidades tradi-
cionais, encontra terreno fértil para avançar, disfarçado sob a retórica da 
“desburocratização” e do “desenvolvimento”.

Essa identidade, esse “kit de subjetividade” verde, chancelado pelas 
UCs, serve para dar à população a falsa sensação de que “algo está sendo 
feito”, permitindo que o foco seja desviado da verdadeira questão: a socie-
dade de consumo desenfreada e as propostas legislativas que a alimentam. 
Em vez de promover uma reflexão profunda sobre os padrões de produção 
e consumo, as UCs, quando usadas como “cortina de fumaça”, podem 
involuntariamente legitimar uma “avalanche de destruição capitalista” 
em outras esferas, exacerbada por retrocessos legais como os do “PL da 
Devastação”. A visão reducionista, que se contenta com a proteção de 
“ilhas” de natureza intocada, falha em abraçar a complexidade das três 
ecologias de Guattari, que exige transformações radicais nas esferas social 
e mental, além da ambiental.

Em suma, embora as UCs sejam instrumentos vitais de conserva-
ção, é imperativo que a sociedade e o poder público questionem se sua 
gestão está verdadeiramente confrontando as raízes da crise climática ou 
se está, de fato, contribuindo para uma narrativa que anestesia a urgência 
de uma mudança sistêmica, servindo indiretamente aos imperativos do 
consumo e do capital, e legitimando a aprovação de projetos como o “PL 
da Devastação”. A verdadeira sustentabilidade demanda desvelar essa 
“cortina de fumaça” e enfrentar, de forma radical, a lógica de poder que 
subjaz à nossa relação com o planeta e se manifesta em pautas legislativas 
que ameaçam diretamente o futuro ambiental do Brasil.
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ENTRE A MEMÓRIA E O MEIO: PERSPECTIVAS 
EPISTEMOLÓGICAS DA EDUCAÇÃO HISTÓRICA, 
AMBIENTAL E SISTÊMICA NA FORMAÇÃO 
EDUCATIVA DO SUJEITO ECOLÓGICO

Júlia Silveira Matos1

Este capítulo propõe uma reflexão epistemológica e teórico-prá-
tica sobre as possibilidades de articulação entre a Educação Histórica, a 
Educação Ambiental Crítica e a Educação Ambiental Sistêmica, com o 
objetivo de contribuir para a formação educativa de sujeitos capazes de 
desenvolver uma consciência histórico-ambiental. A partir da perspectiva 
de que a crise ambiental contemporânea é também uma crise de sentido, 
de temporalidade e de pertencimento, busca-se investigar como práticas de 
pesquisa fundamentadas na Educação Histórica podem colaborar com uma 
proposta formativa integrada, que promova tanto a compreensão crítica 
do tempo quanto o compromisso ético com a sustentabilidade da vida.

A urgência dessa reflexão ganha dramaticidade diante das recentes 
catástrofes climáticas ocorridas no estado do Rio Grande do Sul, especial-
mente nas regiões sul e sudeste, como no município do Rio Grande. As 
enchentes ocorridas em 2024 devastaram comunidades inteiras, deixando 
um rastro de destruição, mortes, perdas afetivas e materiais irreparáveis. 
Milhares de famílias perderam seus lares, suas memórias e, em muitos casos, 
seus próprios entes queridos. Diante desse cenário, torna-se incontornável 
a necessidade de repensar a função social da escola e da educação desde os 
primeiros anos da infância, propondo práticas pedagógicas que permitam 
às crianças compreenderem as relações entre natureza, sociedade e tempo, 
e se reconhecerem como sujeitos históricos e ecológicos.

Como afirma Guimarães Nehme (2013, s/p), “a Educação Ambien-
tal torna-se, a cada dia, um instrumento eficaz para o comprometimento 
dos cidadãos com a melhoria da qualidade ambiental e da qualidade de 
vida”. Isso implica compreender que o fenômeno do conhecer, conforme 

1 Doutora em História (PUC-RS). Professora (FURG). Coordenadora do Laboratório de Pesquisa e Ensino 
em Didática da História – LAPEDHI. CV: http://lattes.cnpq.br/9702327766711105
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Maturana e Varela (2001), está intrinsecamente ligado à experiência, à 
vivência subjetiva e à construção de sentidos. O conhecimento, portanto, 
não é apenas uma reprodução do que está no mundo, mas a emergência de 
um mundo novo por meio da experiência cognitiva e sensível do sujeito.

Nesta direção, articulam-se os aportes da Educação Ambiental 
Crítica, que conforme Loureiro (2012), constitui-se como uma prática 
educativa emancipatória, que problematiza as contradições do modelo 
hegemônico de desenvolvimento e defende a formação de sujeitos políticos 
capazes de intervir em suas realidades socioambientais. Soma-se a essa 
perspectiva, a Educação Ambiental Sistêmica, fundamentada na teoria 
da complexidade (MORAES, 2008; CAPRA, 1996), que compreende o 
ambiente como uma rede de relações interdependentes e interconectadas, 
nas quais o sujeito se insere como parte ativa e transformadora.

Paralelamente, recorre-se à Educação Histórica, particularmente 
às contribuições de Schmidt (2009), Barca (2004) e Gago (2021), que 
defendem práticas pedagógicas voltadas à construção de significados sobre 
o tempo e do desenvolvimento da consciência histórica. Nesse campo, 
a teoria de Jörn Rüsen (2001, 2015) oferece uma base epistemológica 
fundamental, ao conceber a consciência histórica como uma forma de 
orientação prática da vida, por meio da narração do tempo, da articulação 
entre passado, presente e futuro, e da construção de identidades coletivas.

A pesquisa que fundamenta este estudo está ancorada em uma 
abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico-interpretativo, com base em 
análise documental e epistemológica de autores clássicos e contemporâneos 
das três áreas abordadas. Além disso, são mobilizados dados oriundos de 
experiências práticas desenvolvidas no âmbito da formação docente e da 
Educação Básica em escolas públicas do sul do Brasil, especialmente aquelas 
impactadas pela crise climática recente. Em levantamento de dados junto 
a estudantes do Ensino Médio de duas escolas da cidade do Rio Grande, 
observamos respostas ao formulário proposto, que demonstram o que 
chamaremos de eco-ansiedade, ou seja, todos extremamente ansiosos 
pelas notícias sobre o clima, assim como revelam tristeza e medo quando 
começa a chover ou a esfriar. Essas respostas são reflexo do trauma vivido 
no ano de 2024 na catástrofe das enchentes no Estado. Mas, o principal 
analisado em suas respostas está no sentimento de impotência diante das 
enchentes, de terem perdido suas coisas, memórias e até suas casas. Os 27 
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estudantes que responderam ao formulário inicial da pesquisa, relataram 
que delegam única e exclusivamente a responsabilidade para criação de ações 
preventivas ao governo e não se veem como parte da solução do problema. 
Esses dados nos mostraram como precisamos de uma formação voltada ao 
desenvolvimento de uma consciência histórica e ambiental sistêmica em 
todo o processo formativo da Educação Básica, ou seja, desde a infância.

Dessa forma, o objetivo central do capítulo é demonstrar como os 
fundamentos teóricos da Educação Histórica, da Educação Ambiental 
Crítica e Sistêmica podem ser articulados em práticas pedagógicas que 
promovam, desde a infância, o desenvolvimento da consciência históri-
co-ambiental, entendida como a capacidade de compreender a historici-
dade das relações socioambientais e de agir de forma ética e responsável 
diante dos desafios ecológicos contemporâneos. A hipótese que orienta 
essa reflexão é que a educação para a consciência histórico-ambiental, 
mediada por estratégias sensíveis e investigativas como o uso de fontes 
históricas e práticas como rodas de conversa, pode constituir-se em um 
caminho potente para a formação de sujeitos ecológicos e historicamente 
situados. Portanto, ainda propomos pensar que as práticas pedagógicas 
investigativas fundamentadas na Educação Histórica, em articulação 
com os princípios da Educação Ambiental Crítica e Sistêmica, podem 
favorecer o desenvolvimento de uma consciência histórico-ambiental nas 
crianças desde a Educação Infantil. Essa consciência, entendida como uma 
forma integrada de compreensão do tempo, da memória e das relações 
com o ambiente, possibilita que as crianças interpretem suas vivências à 
luz dos processos históricos e ecológicos que afetam suas comunidades, 
desenvolvendo, desde cedo, atitudes de cuidado, pertencimento e respon-
sabilidade socioambiental.

Para materializar essa proposta formativa, são consideradas práticas 
que valorizam a escuta, a experiência e a sensibilidade das crianças diante 
das transformações ambientais e sociais do território. Entre essas práticas 
destacam-se: o registro de memórias coletivas e individuais, por meio de 
rodas de conversa, desenhos, relatos orais e registros fotográficos; a criação 
de museus da turma nos espaços escolares, reunindo objetos significati-
vos trazidos pelas crianças ou recuperados após os eventos climáticos, 
promovendo a valorização da cultura material, das histórias de vida e 
do pertencimento comunitário; o trabalho com fotografias de “antes e 
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depois” das enchentes, mobilizando a percepção das crianças sobre as 
transformações no ambiente e incentivando a construção de narrativas 
que relacionem causas e consequências desses eventos.

Além disso, propõe-se o uso de fontes históricas acessíveis, como 
reportagens de jornais locais, objetos cotidianos e documentos escolares que 
permitam às crianças compreenderem os modos como os acontecimentos 
são registrados e lembrados. Essa prática visa favorecer a construção de vín-
culos entre memória e ambiente, entre história e presente, contribuir para o 
desenvolvimento de uma temporalidade mais ampliada e significativa. Como 
destacam Schmidt (2009) e Barca (2004), a aprendizagem histórica em espaços 
de escolarização requer a mediação ativa do professor para construir relações 
entre diferentes tempos, promover o reconhecimento do outro e fomentar a 
construção de significados históricos a partir das experiências vividas.

Nesse contexto, práticas como a elaboração de linhas do tempo 
ambientais, a partir de relatos familiares ou observações do entorno escolar, 
ou ainda a construção de maquetes representando o bairro ou a cidade em 
diferentes momentos históricos, constituem-se como estratégias pedagógicas 
potentes. Essas ações, quando orientadas por uma perspectiva investigativa 
e integradora, permitem que as crianças compreendam sua realidade como 
resultado de processos históricos e ecológicos interligados, favorecendo a 
formação de sujeitos críticos e sensíveis às dimensões socioambientais da vida.

A Consciência Histórica e a Formação do Sujeito Histórico-
Ecológico: Fundamentos Teóricos e Epistemológicos

Dedicamos essa seção do presente capítulo à análise dos fundamentos 
teóricos e epistemológicos que sustentam a articulação entre a consciência 
histórica e a formação de sujeitos comprometidos com a sustentabilidade e 
a preservação da vida no planeta. Partindo da Teoria da Consciência His-
tórica de Jörn Rüsen e do aprofundamento oferecido por Luis Fernando 
Cerri, pretende-se compreender como a dimensão temporal da existência 
humana, quando mediada por narrativas históricas significativas, contribui 
para a constituição de identidades críticas, sensíveis ao passado, engajadas 
no presente e projetivas em relação ao futuro em perspectivas que integrem 
o ser histórico e ecológico.

A seção está organizada em três eixos: primeiramente, são discutidas 
as noções de orientação temporal e competência narrativa como elementos 
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centrais da consciência histórica. Em seguida, examina-se a função formativa 
dessa consciência na constituição do autoconhecimento e da identidade, des-
tacando sua relevância para a formação do sujeito histórico e ecológico. Por 
fim, abordamos a aprendizagem histórica em sua relação com a experiência 
e o tempo, refletindo sobre como a mediação pedagógica pode favorecer a 
emergência de práticas educativas integradoras, capazes de sensibilizar os 
estudantes para as conexões entre história, meio ambiente e vida coletiva.

Rüsen (2006) enfatiza que “a consciência histórica dá estrutura ao 
conhecimento histórico como um meio de entender o tempo presente e ante-
cipar o futuro” (RÜSEN, 2006, p. 14). Essa estrutura é o que permite que o 
conhecimento do passado ganhe relevância prática e formativa no presente, 
integrando a história à vida cotidiana. Nas palavras de Luís Fernando Cerri, 
“a competência narrativa é a competência específica e essencial da consciência 
histórica, uma vez que é através da narrativa que se pode realizar a orientação 
temporal, sintetizando historicamente as dimensões do tempo, do valor e 
da experiência” (CERRI, 2010, p. 274). A consciência histórica é, portanto, 
um instrumento fundamental para que o ser humano possa interpretar sua 
experiência temporal e construir sua identidade por meio da mediação entre 
memória, conhecimento histórico e expectativa de futuro. De acordo com 
Rüsen (2010), “A história é um nexo significativo entre o passado, o presente 
e o futuro — não meramente uma perspectiva do que foi, wie es eighntlich 
gewesen. É uma tradução do passado ao presente, uma interpretação da 
realidade passada via uma concepção de mudança temporal que abar ca o 
passado, o presente e a perspectiva dos acontecimentos futuros. “ (RÜSEN, 
2010, p. 57). A História, portanto, na proposta do autor, se converte em 
um tipo de conhecimento que transcende datas e fatos, mas confere capaci-
dade ao sujeito de interpretar o meio que vive a partir do conhecimento do 
passado. Rüsen (2010) ainda aprofunda o debate ao definir a consciência 
histórica como “um conjunto coerente de operações mentais que definem a 
peculiaridade do pensamento histórico e a função que ele exerce na cultura 
humana” (RÜSEN, 2010, p. 37). Ele reforça ainda que não se trata de uma 
competência a ser meramente transmitida ou absorvida, mas de um processo 
formativo e dialógico, profundamente vinculado à experiência vivida.

Nessa direção do debate, Cerri (2010), destaca que “as fontes do saber 
histórico variam e podem diferir muito em relação ao que se aprende na 
escola, a começar pelos próprios modelos de tempo e de passado apreen-
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didos a partir da própria experiência de vida” (p. 269). Isso implica que 
a orientação temporal não se limita ao espaço escolar, mas é constituída 
na interação entre diferentes esferas da vida social e cultural. A narrativa 
histórica, portanto, se realiza como um processo de apropriação de expe-
riências e de construção de sentido frente à realidade vivida.

Na presente reflexão, ao integrarmos os aportes teóricos e conceituais 
de Rüsen e discutidos por Cerri, reunimos os fundamentos teóricos essenciais 
para uma proposta pedagógica que vise a formação do sujeito histórico-e-
cológico, capaz de compreender a historicidade das relações com o meio 
ambiente e de atuar de forma consciente e ética em sua comunidade. Mas, 
para que alcancemos tal proposta, precisamos compreender que a Educação 
Histórica é um “processo intencional e organizado de formação de identidade 
que re-memora o passado para poder entender o presente e antecipar o future 
(RÜSEN, 2006, p.15). Ou seja, a partir de práticas pedagógicas intencionais 
e organizadas a partir de um marco conceitual e teórico oriundo da Didática 
da História Podemos fornecer condições educativas para que os estudantes 
construam suas identidades fundamentados a partir de leituras do passado 
que os possibilitará entender o presente e projetar o futuro.

A partir dessa reflexão conceitual, podemos delinear que estamos 
propondo um “novo campo de formação” que chamaremos aqui de 
Educação Histórico-Ambiental Sistêmica que se delineará a partir dos 
pressupostos teóricos de Jörn Rüsen e que não separará em sua proposta, 
os temas natureza e cultura, passado e presente, mas os integrará em um 
horizonte de formação crítica e transformadora, com vistas ao desenvol-
vimento do sujeito ecológico.

Para aprofundarmos a reflexão sobre esse campo de formação tanto 
de estudantes como de professores, precisamos atentar para o fato de que 
Rüsen afirmou que:

O conhecimento histórico não pode abstrair desse sentido, 
mas tem de conectar-se com ele de modo a fazer sentido. 
Nesse sentido interno, obviamente, a natureza está incluída 
e assumida no manejo que dela tem de fazer o homem 
em sua vida corriqueira (por exemplo, mediante mitos 
da criação ou - em roupagem racionalista - no âmbito de 
uma físico-teleologia) (RÜSEN, 2015, p. 113)
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Nessa citação, o autor se refere a necessidade de que o conhecimento 
histórico e, portanto, seu Ensino, se conecte com o tema da natureza, 
enquanto meio ambiente, pois a historicidade humana só pode fazer sen-
tido quando relacionada a natureza. O autor ainda, enfatizou o desafio 
intellectual do historiador e do docente de criar essa nova categoria de 
sentido que possa conectar o ser humano ao meio ambiente, como se 
refere: “Não obstante, os problemas ecológicos que o homem criou com 
sua capacidade de dominar tecnicamente a natureza, tornada sem sentido, 
põem um desafio intelectual que requer (pelo menos assim o vê o cientista 
cultural) uma nova categoria de sentido a conectar homem e natureza 
(RUSEN, 2015, p. 113). Essa categoria apontada por Rüsen se torna um 
pilar para o Ensino e aprendizagem da História quando percebemos que 
essa relação homem e natureza também tem sua historicidade marcada pelas 
mudanças temporais que precisam ser entendidas para melhor compreensão 
do presente e das crises ambientais postas pelo mesmo. Segundo o autor 
“Um ponto de referência para tanto está no fato de que ambas, natureza e 
cultura, entendidas como processos temporais, precisam ser interpretadas 
historicamente, cada uma por si e conjuntamente” (RÜSEN, 2015, p. 113).

Dessa forma, diante da reflexão que apresentamos, é possível afirmar 
que a concepção de uma Educação Histórico-Ambiental Sistêmica, funda-
mentada na teoria da consciência histórica de Jörn Rüsen, se consolida 
como um campo formativo inovador e necessário frente às demandas 
contemporâneas da educação. Essa abordagem rompe com a tradicional 
separação entre natureza e cultura, passado e presente, propondo uma 
integração crítica e transformadora desses elementos na formação de 
sujeitos ecológicos, historicamente situados e conscientes de seu papel na 
preservação e transformação do mundo.

A reflexão de Rüsen nos permite compreender que a historicidade 
humana só se realiza plenamente quando incorpora a natureza como 
parte constitutiva da experiência histórica. O ensino de História, nesse 
sentido, assume a tarefa de produzir sentidos que conectem o ser humano 
ao meio ambiente, por meio da elaboração de narrativas que reconheçam 
as dimensões temporais e culturais dos processos ecológicos. Assim, a 
natureza deixa de ser percebida como um pano de fundo neutro para se 
tornar um agente com o qual o ser humano estabelece relações de conflito, 
dominação e, potencialmente, de cuidado e responsabilidade.
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Essa nova categoria de sentido, apontada por Rüsen, revela-se essen-
cial para o enfrentamento das crises ambientais atuais, exigindo da prática 
docente um reposicionamento epistemológico e metodológico que articule 
narrativas históricas à reflexão ecológica. Portanto, a construção desse 
campo formativo demanda que professores e estudantes sejam preparados 
para interpretar conjuntamente os processos temporais da natureza e da 
cultura, reconhecendo sua interdependência e historicidade, a fim de 
promover uma educação comprometida com a sustentabilidade da vida 
e com a justiça socioambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O horizonte formativo proposto pela consciência histórico-ambien-
tal é o da constituição do sujeito ecológico-histórico: um sujeito capaz de 
compreender-se como parte de processos históricos e ambientais, reconhe-
cendo sua agência no mundo e sua responsabilidade ética frente à vida 
coletiva e ao meio ambiente. Trata-se de formar sujeitos conscientes das 
relações de poder que atravessam o uso dos recursos naturais, sensíveis às 
memórias dos territórios que habitam e capazes de intervir, com base no 
conhecimento histórico, na construção de futuros mais justos e sustentáveis.

Esse sujeito não é passivo frente à crise ecológica, tampouco é mera-
mente consumidor de conteúdos sobre o passado. Ele é produtor de narrativas, 
leitor crítico do presente e agente de transformação. Como aponta Rüsen 
(2010), a orientação no tempo é uma necessidade vital dos seres humanos, e a 
educação pode e deve contribuir para que essa orientação se dê de forma crítica, 
reflexiva e comprometida com o bem comum. Nesse sentido, a articulação 
entre consciência histórica e consciência ambiental não é apenas desejável — 
ela é urgente e necessária diante dos desafios civilizatórios do nosso tempo.
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SOBRE A CAPA DO LIVRO

A composição iconográfica desta capa funciona como um metas-
sistema visual, sintetizando as interdependências conceituais abordadas 
no volume sob o título “Sustentabilidade, Meio Ambiente e Ecologia: 
Teoria e Prática”. A imagem não apenas evoca a temática central, mas 
também articula a complexa relação dialética entre os sistemas naturais, 
a intervenção antrópica e a necessidade de governança equilibrada.

No plano superior, a Ecologia é representada pela exuberância da 
paisagem natural, dominada por uma floresta densa e uma massa de água. 
Essa seção visualiza os elementos cruciais para a manutenção dos ciclos 
biogeoquímicos globais. A luz intensa que irradia do centro superior sim-
boliza a fonte de energia primária e a vitalidade inerente ao Meio Ambiente.

O terço inferior da imagem é dedicado à intersecção entre a ciência, 
a tecnologia e o fator social, demonstrando a dimensão da Sustentabili-
dade em sua vertente de “Teoria e Prática”. A inclusão de elementos de 
infraestrutura tecnológica, frequentemente representados por padrões de 
circuitos ou fontes de energia limpa (como a eólica ou solar, em algumas 
versões), estabelece a aplicação da teoria científica na busca por soluções que 
mitiguem o impacto ambiental. Essa justaposição de elementos naturais e 
tecnológicos ilustra o conceito de “ecologia industrial” ou “simbiose urbana”.

O elemento humano, simbolizado pelo agrupamento coeso e coo-
perativo de indivíduos, é fundamental. Esta representação da coesão social 
reforça o entendimento de que a sustentabilidade é um projeto sociopolí-
tico, exigindo o engajamento coletivo e a responsabilidade ética, transcendo 
a mera gestão de recursos. O conjunto desses elementos  demonstra a tríade 
essencial do desenvolvimento sustentável.

Conclui-se que a composição visual, portanto, não apenas ilustra o 
título, mas confere-lhe profundidade, articulando a necessidade premente 
de integrar conhecimento teórico e aplicação prática para a preservação 
sistêmica do planeta.

Equipe editorial
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